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A evolução das tecnologias de informação e o seu rápido crescimento, 
nomeadamente a utilização da Internet permitiu criar um novo sistema de distribuição e 
gerar novas oportunidades de negócio para as empresas. Por vezes, nos acordos 
estabelecidos com os distribuidores, os produtores não permitem a introdução da Internet 
como um novo canal de distribuição, o que pode gerar problemas de concorrência. Como 
esta questão é recente, a sua análise do ponto de vista científico por parte das autoridades 
da concorrência levanta alguma incerteza na tomada de decisão. Logo, o objetivo da 
dissertação é entender o papel da política da concorrência na avaliação de restrições 
verticais que os produtores colocam aos seus distribuidores, quando estes últimos utilizam 
a Internet como um novo canal de distribuição. Para tal, foram estudadas três empresas 
que colocaram cláusulas restritivas nos seus contratos de distribuição, a fim de 
compreender se, em termos de concorrência e bem-estar social, as cláusulas referidas 
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The evolution of technology and its fast growth, particularly the use of Internet, 
has brought a new distribution system and generate new business opportunities for 
companies. When producers establish agreements with their distributors (vertical 
agreements) that do not allow the introduction of Internet as a new distributional channel, 
this might create problems regarding competition. As this issue is recent, the analysis 
from a scientific point of view by the competition authorities raises some uncertainty in 
the decision making process. Therefore, the aim of the dissertation is to understand the 
role of the competition policy when certain vertical restraints concerning the Internet 
distribution are introduced in the contracts between producers and distributors. For that I 
analyze three companies that introduced restrictive clauses in their distribution 
agreements, in order to understand if, regarding competition and social welfare, these 
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Capítulo 1- Introdução 
 
A evolução tecnológica que se tem presenciado nos últimos anos provocou 
grandes modificações nos mercados. A Internet e a sua crescente utilização levaram à 
alteração de hábitos socioeconómicos por parte de consumidores e empresas.  
As características associadas à Internet permitem aos consumidores um maior 
acesso aos produtos, que as empresas colocam ao seu dispor podendo mais, facilmente, 
comparar preços e outras características dos bens, o que lhes permite escolher os mais 
adequados às suas necessidades.  
A Internet é usada pelas empresas como um meio de publicidade e marketing, para 
divulgação dos seus bens e serviços, com baixos custos inerentes e abrangendo um 
elevado número de consumidores. As empresas utilizam a Internet não só para difundir 
os seus produtos mas também, como um novo canal de distribuição, o que permite criar 
novas oportunidades de negócio.   
 Tipicamente o funcionamento de uma cadeia de produção é complexo, existindo 
um vasto número de ligações que se podem estabelecer entre o primeiro elo da cadeia 
(produtores) e os diferentes elementos que a constituem (distribuidores). Os acordos 
estabelecidos, entre duas ou mais empresas, que se situam em diferentes fases da cadeia 
de produção ou distribuição são designados por acordos verticais. As condições que estas 
empresas estabelecem nos acordos são designadas por restrições verticais, podendo 
assumir diferentes tipologias desde acordos de franquia, fornecimento exclusivo, à 
distribuição seletiva, entre outros.  
As ligações verticais são necessárias para a distribuição ser eficiente, para todos 
os agentes económicos envolvidos no acordo. Os produtores adquirem conhecimento ao 
nível da distribuição, devido à relação que criam com os distribuidores e estes, por sua 
vez, conseguem alcançar economias de escala e gama. As restrições verticais podem 
também gerar efeitos positivos decorrentes da contribuição para a resolução do problema 
de “free rider”, gerando benefícios tanto para os intervenientes da cadeia de produção 
como para os consumidores. 
Porém, as restrições verticais podem conduzir a problemas de política de 
concorrência quando, por exemplo, levam à existência de entraves a novos produtores, o 
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que contribui para a diminuição da competitividade nos mercados e para uma diminuição 
do bem-estar social. 
 A Internet veio intensificar as relações estabelecidas entre distribuidores e 
consumidores, tendo contudo gerado opiniões opostas no seio da cadeia de produção. 
Alguns produtores não aceitam a ideia de os seus bens ou serviços serem comercializados 
através deste novo canal de distribuição. Certas empresas proíbem a venda pela Internet 
defendendo que a marca e o prestígio associado ao bem possam estar em causa e também, 
alegando que os preços na Internet podem ser mais baixos do que os praticados num local 
de venda físico. No entanto, os distribuidores ao comercializar os bens através da Internet 
podem ter maior facilidade em praticar descontos ou promoções uma vez que os custos 
associados à distribuição on-line são mais baixos. As dificuldades encontradas na relação 
entre os produtores e distribuidores podem, em termos de concorrência, afetar os 
mercados e prejudicar os consumidores.  
 A utilização da Internet como um novo canal de distribuição levanta problemas, 
em termos de política da concorrência Esta é uma questão muito recente que tem gerado 
controvérsia nas medidas adotadas pelas autoridades.  
O objetivo central da dissertação é perceber o papel da política da concorrência 
em termos económicos, ao avaliar determinadas restrições verticais que os produtores 
colocaram aos seus distribuidores que introduziram a Internet como um novo canal de 
distribuição.  
 Para tal, no capítulo 2 é introduzido o conceito de restrição vertical, a análise 
económica e os efeitos decorrentes desta prática, bem como considerações sobre a 
introdução da Internet como um novo canal de distribuição.  
No capítulo 3 é apresentado o papel da Comissão Europeia sobre esta temática nas 
estratégias adotadas para o mercado único digital e as vantagens da política da 
concorrência.   
No capítulo 4 são apresentados três empresas, a Pierre Fabre Dermo-Cosmétique, 
a Bijourama e a Bang & Olufsen, que estiveram envolvidas em processos de concorrência 
devido à utilização da Internet como canal de distribuição.  
No capítulo 5 é apresentada a conclusão geral sobre a dissertação e, por último, 




Capítulo 2- Revisão da Literatura 
 
2.1 Restrição Vertical 
2.1.1 Conceito de Restrição Vertical 
Entende-se por acordo vertical a prática concertada de compra ou venda de bens 
ou serviços entre duas ou mais empresas, exercendo cada uma delas as suas atividades 
em diferentes níveis da cadeira de produção ou distribuição. Esta prática diz respeito às 
condições em que as partes podem adquirir, vender ou revender os produtos contratuais 
(Comissão Europeia, 2010c). 
Segundo Motta (2004), os acordos celebrados entre empresas que se encontram 
em diferentes estágios do processo produtivo são designados de restrições verticais. Uma 
restrição vertical pode ser considerada uma restrição da concorrência se estiver inserida 
num acordo vertical e for abrangida pelo artigo 101.º do Tratado de Funcionamento da 
União Europeia (TFUE).  
 
2.1.2 Importância das restrições verticais  
Um dos objetivos políticos da União Europeia é a criação de um mercado único e 
a integração das economias dos Estado-Membros. Para tal é necessária a existência de 
um sistema de concorrência eficiente. A implementação deste sistema é fundamental para 
a competitividade dos mercados, o crescimento económico e a criação de emprego 
(Comissão Europeia, 1997). 
A integração entre as economias dos Estados-Membros promove as relações entre 
produtores e distribuidores e outras relações verticais que possam surgir numa cadeia de 
distribuição. Assim, surge uma preocupação acrescida por parte da política da 
concorrência quanto às relações verticais que se podem estabelecer (Comissão Europeia, 
1997). 
Ao longo do tempo as relações entre produtores e distribuidores na cadeia de 
distribuição têm-se tornado cada vez mais complexas. As diferentes ligações que os 
produtores assumem com os seus fornecedores de matérias-primas ou com os 
distribuidores especializados, como por exemplo, os grossistas, permitem criar ligações 
distintas e complexas e, deste modo, alcançar um número maior de consumidores 
(Comissão Europeia, 1997). 
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As relações verticais e de distribuição são necessárias para proporcionar uma 
distribuição eficiente permitindo criar condições favoráveis quer aos produtores, quer aos 
distribuidores. Os produtores conseguem adquirir conhecimentos específicos em matéria 
de distribuição e os distribuidores beneficiam de economias de escala ou de gama, através 
da distribuição simultânea de vários produtos (Comissão Europeia, 1997). 
As interações verticais podem, também, facilitar a entrada em novos mercados 
através de um distribuidor local com conhecimento do mercado do produto, de maneira a 
aumentar o êxito do produtor, bem como reduzir os riscos envolvidos (Comissão 
Europeia, 1997). 
No entanto, as ligações verticais podem conduzir a problemas, nomeadamente em 
termos de política da concorrência, como por exemplo, a colocação de entraves à entrada 
de novos produtores ou a criação de um sistema com distribuidores exclusivos num dado 
território (Comissão Europeia, 1997). 
 
2.1.3 Análise económica das restrições verticais 
As práticas comerciais avaliadas como potencialmente anti-concorrenciais, 
podem ser analisadas através da regra da razão, ao verificar o seu contexto económico, 
ou podem ser analisadas através do princípio per se, ao considerar tais práticas abusivas 
à concorrência dispensando qualquer análise por parte das autoridades. 
   Atualmente, a análise das restrições verticais por parte das autoridades 
competentes é feita de forma cautelosa, tendo por base a análise caso a caso para evitar 
generalizações, uma vez que nem todas as restrições geram benefícios para o consumidor 
(Comissão Europeia, 1997).  
No entanto, é essencial realçar a importância da estrutura de mercado para 
determinar o impacto das restrições verticais em matéria de concorrência. Assim, quanto 
maior for a concorrência entre as marcas maior é a possibilidade de a restrição vertical 
ter efeitos benéficos, nos níveis de concorrência e de eficiência, de forma a compensar os 
efeitos negativos (anti-concorrenciais). Quando a concorrência entre marcas é diminuta e 
existem entraves de acesso ao nível da distribuição ou ao nível da produção, podem surgir 
mais facilmente efeitos anti-concorrenciais. Contudo, as ligações existentes numa cadeia 
de distribuição podem reduzir os custos das transações e tornar a cadeia mais eficiente 
(Comissão Europeia, 1997).  
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2.1.4 Relações verticais 
 As relações verticais assumem diversas formas e combinações tais como: a marca 
única, a distribuição exclusiva, a distribuição seletiva, os acordos de franquia, as taxas de 
acesso pagas antecipadamente, os acordos de gestão por categoria, a subordinação e as 
restrições ao nível dos preços de revenda (Comissão Europeia, 2012). 
 A marca única corresponde a acordos verticais nos quais o distribuidor se 
compromete a comprar um determinado produto junto de um único produtor. Este tipo de 
acordo pode levar à exclusão de outros produtores que tentam entrar no mercado ou 
expandir o seu negócio. 
 A distribuição exclusiva é um género de restrição vertical na qual o produtor se 
compromete a vender os seus bens ou serviços a um único distribuidor ou num dado 
território ou a um grupo específico de clientes. Este tipo de acordo vertical leva a que o 
distribuidor tenha limitações ao nível territorial e ao nível de atribuição de clientes.  
 A distribuição seletiva limita o número de distribuidores através da imposição de 
determinados critérios de seleção pelos produtores. Os distribuidores têm que preencher 
determinados requisitos para serem admitidos. A oportunidade de venda é limitada na 
medida em que só os distribuidores autorizados podem vender estes produtos. Este 
sistema é aplicado a determinados produtos, nomeadamente, produtos de alta tecnologia 
(como produtos eletrónicos), ou a bens de luxo (como por exemplo, perfumes ou joias). 
 Os acordos de franquia contêm licenças de direito de propriedade intelectual, 
como, por exemplo, o direito de utilização de marcas comerciais na distribuição dos bens 
e serviços.  
 As taxas de acesso pagas antecipadamente são encargos fixos que os fornecedores 
pagam aos distribuidores para terem acesso à sua rede de distribuição.  
 Os acordos de gestão por categoria são acordos celebrados no âmbito de um 
contrato de distribuição, nos quais o fornecedor permite ao distribuidor a comercialização 
de uma categoria de produtos que inclui não só os produtos do fornecedor mas também 
dos seus concorrentes.  
 A subordinação refere-se a situações em que os clientes que compram um 
determinado produto são também obrigados a comprar um outro produto distinto junto 
do mesmo fornecedor. 
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 A imposição dos preços de revenda são práticas concertadas que têm por objetivo 
estabelecer um preço de revenda mínimo ou fixo dos produtos. É considerada uma 
restrição grave em termos da política da concorrência. 
 
2.1.5 Sistemas de distribuição  
 As relações verticais assumem um papel cada vez mais importante na cadeia de 
valor do produto. As relações estabelecidas pelas empresas, desde a aquisição de 
matérias-primas até à venda dos produtos aos consumidores finais, são cada vez mais 
complexas e estão em constante crescimento (Comissão Europeia, 1997). 
O setor de distribuição tem sofrido alterações diversas e a sua análise é um 
importante fator para a política da concorrência da União Europeia em matéria de 
restrições verticais. A estrutura de distribuição difere entre os Estados-Membros mas a 
sua avaliação é muito importante para compreender as implicações das restrições verticais 
em matéria da política da concorrência e na criação e manutenção do mercado único 
(Comissão Europeia, 1997). 
  Numa cadeia de distribuição os termos de produtor ou fabricante são utilizados 
como sinónimos para descrever empresas que constituem o primeiro elo da cadeia de 
abastecimento para um determinado produto. Portanto, os fornecedores colocam-se a 
jusante e podem ser grossistas ou retalhistas. A distinção entre grossistas e retalhista é 
cada vez mais complicada. Por vezes, o produtor assume as funções de grossista enquanto 
alguns retalhistas exercem atividades, tanto ao nível da distribuição grossista como ao 
nível do fabrico (Comissão Europeia, 1997). 
A distribuição é um setor de extrema importância numa economia. No início da 
década de 1990 na Comunidade Europeia, cerca de 4,5 milhões de empresas (o que 
representava 29,4% no total das empresas), desempenhava funções no setor de 
distribuição. Deste número, 3,4 milhões de empresas pertenciam ao setor da distribuição 
retalhista e o restante 1,1 milhão de empresas à distribuição grossista (Comissão 
Europeia, 1997).   
 Numa cadeia de distribuição a capacidade individual de cada membro é 
importante para medir a capacidade global dessa mesma cadeia, quando esta concorre 
com outras cadeias de distribuição. Os produtores necessitam de criar ligações com os 
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distribuidores, devido à sua maior eficiência ao colocar os produtos ou serviços à 
disposição dos consumidores finais (Comissão Europeia, 1997). 
 
2.1.5.1 Distribuição grossista 
 A distribuição grossista é uma atividade de difícil definição e que varia de acordo 
com os diferentes Estados-Membros. Segundo a NACE1, a distribuição grossista é 
constituída por “ unidades cuja atividade económica consiste, principalmente, em 
revender mercadorias em nome próprio a retalhistas, ou utilizadores industriais, 
comerciais, institucionais ou utentes profissionais, ou a outros comerciantes por grosso” 
(Comissão Europeia, 1997). 
Os grossistas compram aos produtores e vendem, principalmente, aos retalhistas. 
Estes desempenham funções como a venda, a promoção, o armazenamento, o transporte 
entre outras. Tipicamente, os produtores só recorrem a este género de distribuição quando 
a eficiência dos grossistas é superior à sua numa destas funções (Comissão Europeia, 
1997). 
A economia europeia tem vindo demonstrar mudanças significativas no setor 
grossista devido a uma maior integração no setor retalhista o que alterou a posição dos 
grossistas. Estes têm vindo a ser substituídos pela cadeia retalhista. A evolução que se 
tem verificado ao nível das tecnologias de informação e nos sistemas de distribuição levou 
à transferência das funções do setor grossista para o setor retalhista (Comissão Europeia, 
1997). 
 
2.1.5.2 Distribuição a retalho 
 A distribuição retalhista é um setor bastante dinâmico e complexo que envolve 
uma grande diversidade de empresas. A estrutura deste setor reflete as características 
socioeconómicas de uma sociedade. Com efeito, por exemplo, os estabelecimentos de 
venda a retalho existem em maior densidade nos países mediterrâneos do que nos países 
do norte da Europa, devido ao grande número de empresas familiares e pequenos 
estabelecimentos a retalho.  
                                                          




O setor retalhista é o último elo na cadeia de distribuição verificado entre o 
produtor e o consumidor. A função dos retalhista varia consoante as características dos 
bens e serviços e a ligação comercial que desenvolve com outros elos envolvidos na 
cadeia. Este setor pode aumentar os efeitos anti-concorrenciais das restrições verticais 
devido aos entraves que se colocam à entrada no setor. 
A venda a retalho representa um grande setor empregador. Na década de 1990 na 
Comunidade Europeia representava 1,3 milhões de postos de trabalho e 10% do emprego 
total (Comissão Europeia, 1997). 
  Frequentemente, os produtores preferem estabelecer ligações com retalhistas, em 
vez de possuir os seus próprios estabelecimentos de venda a retalho. Os retalhistas são 
especializados, não só devido à obtenção de economias de escala e de gama mas também 
devido ao seu capital e aos seus conhecimentos locais, conseguindo colocar os produtos 
e serviços à disposição dos consumidores finais mais facilmente. A proximidade do 
retalhista ao consumidor coloca-o numa posição estratégica que permite que este último 
tenha maior conhecimento sobre as preferências dos consumidores e, assim, possa 
desenvolver atividades em consonância com as suas exigências.   
A introdução da tecnologia de informação no setor foi decisiva para a tomada de 
decisões ao nível da gestão de ativos e ao nível de ganhos de produtividade.  
   
2.1.6 Efeitos das restrições verticais 
 As restrições verticais podem ter efeitos positivos decorrentes, essencialmente, do 
aumento da eficiência das transações mas também podem provocar efeitos negativos ao 
nível da concorrência (Motta, 2004). 
Motta (2004) defende que a análise dos efeitos das restrições verticais deve ser 
realizada atendendo a cada situação particular, não sendo adequada a proibição de uma 
determinada restrição vertical em geral. Para avaliar os efeitos das restrições verticais não 
existe uma regra específica, cada caso deve ser investigado individualmente. Como 
existem inúmeros acordos verticais celebrados entre empresas, as autoridades da 
concorrência só dão relevância aos acordos estabelecidos por empresas que possuam 
determinadas características, como grande poder de mercado e que, eventualmente, 
possam prejudicar o bem-estar dos consumidores. 
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Do ponto de vista da política da concorrência, as restrições verticais podem por 
um lado provocar efeitos positivo, e por outro lado efeitos nefastos. Os efeitos negativos 
podem surgir quando existe uma fraca concorrência, quer a montante quer a jusante, 
enquanto os efeitos positivos surgem quando a concorrência e a eficiência ultrapassam os 
efeitos anti-concorrenciais das restrições verticais (Comissão Europeia, 1997). 
 
2.1.6.1 Efeitos negativos das restrições verticais 
 Para avaliar o impacto das restrições verticais no âmbito da concorrência deve-se 
analisar não só o efeito ao nível da distribuição, ou seja, a concorrência na mesma marca, 
mas também o nível de concorrência entre os produtores ou a concorrência entre marcas 
diferentes (Comissão Europeia, 1997).    
A legislação da União Europeia pretende impedir os efeitos negativos das 
restrições verticais, Estes efeitos negativos podem decorrer: i) do aumento de entraves à 
entrada ou à expansão das empresas; ii) do abrandamento da concorrência entre 
fornecedores e da possibilidade de colusão entre os fornecedores o que conduz à redução 
da concorrência intermarcas; iii) da redução da concorrência entre o distribuidor e os seus 
concorrentes e da possibilidade de colusão entre os distribuidores; iv) da implementação 
de obstáculos à integração do mercado, incluindo restrições à aquisição pelos 
consumidores de bens ou serviços noutros Estado-Membros da União Europeia 
(Comissão Europeia, 2010b). 
O encerramento do mercado, o abrandamento da concorrência e a colusão ao nível 
dos produtores podem prejudicar o bem-estar dos consumidores através do aumento dos 
preços dos bens, da diminuição da qualidade ou da redução em matéria de inovação dos 
produtos (Comissão Europeia, 2010b). 
As restrições verticais relativas a produtos sem marca são, de maneira geral, 
menos prejudiciais para os consumidores do que as restrições verificadas relativas a 
produtos com marcas. As marcas aumentam a diferenciação dos bens e reduzem a sua 
substituibilidade, o que leva a uma menor elasticidade da procura e a um aumento do 




2.1.6.2 Efeitos positivos das restrições verticais 
As restrições verticais podem ter efeitos positivos no mercado se permitirem 
aumentar a concorrência e melhorar a qualidade dos bens e serviços (Comissão Europeia, 
2010b). 
Um efeito positivo das restrições verticais pode decorrer da contribuição para a 
resolução de problemas causados pelo “free riding” (Comissão Europeia, 1997). Quando 
um distribuidor realiza investimentos ao nível de marketing ou ao nível de infraestruturas, 
a procura pelo produto comercializado aumenta trazendo benefícios para o distribuidor. 
Adicionalmente, o produtor que fornece o bem em causa também irá ter benefícios pois 
a produção desse bem irá aumentar. Há, assim, um problema de afetação dos benefícios 
entre distribuidor e produtor. O investimento realizado pelo distribuidor não só lhe trouxe 
mais-valias, como também proporcionou ganhos ao produtor. As restrições verticais 
podem contribuir para equilibrar os resultados que se verificam na estrutura vertical 
quando aumentam a eficiência na coordenação das atividades entre os diversos agentes 
económicos. O sistema de franquia é um exemplo de uma restrição vertical que poderá 
resolver o problema descrito. Os consumidores também podem retirar benefícios destes 
resultados quando se verifica uma maior concorrência ao nível de diferentes marcas 
(Comissão Europeia, 1997). 
O problema de “free rider” pode também acontecer quando diversos distribuidores 
de uma dada zona, ao vender a mesma marca do bem, permitem que todos os outros 
distribuidores consigam beneficiar, de forma gratuita, dos seus esforços de promoção de 
vendas do produto. Este género de problema é mais comum ao nível do setor retalhista e 
do setor grossista. Por exemplo, quando um distribuidor desenvolve esforços ao nível de 
publicidade de um produto os restantes retalhistas irão poupar esforços nessa matéria, 
pois irão beneficiar gratuitamente dos serviços que o primeiro retalhista efetuou. A 
restrição vertical (por exemplo, a definição de um território exclusivo) pode solucionar 
este problema (Comissão Europeia, 1997). 
 
2.2 E-Commerce 
2.2.1 A Internet como um novo canal de distribuição 
Com o rápido crescimento das tecnologias de informação a Internet tornou-se um 
importante canal de distribuição de bens e serviços, sendo considerada um excelente meio 
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para divulgar informação sobre os produtos. Através da Internet os consumidores têm um 
acesso mais fácil a informação sobre as características e preço do bem (Wu et al, 2008). 
Estas mudanças na tecnologia trouxeram novos desafios e oportunidades a todos os 
setores da atividade económica. Atualmente, a Internet é usada para vender produtos, 
armazenar conhecimento e interagir com a comunidade global (Ryan e Shinnick, 2010). 
Nos Estados Unidos da América em 2009, as vendas efetuadas através da Internet 
tiveram o valor de 155,2 milhões de dólares (Chen et al, 2013). Chen et al, (2013) 
estimaram ainda que, em 2014 este valor pudesse atingir os 248 milhões de dólares.  
Dan et al. (2012) estudaram os efeitos da utilização em simultâneo de dois canais 
de distribuição, o canal de distribuição on-line e o canal de distribuição tradicional. No 
modelo desenvolvido os autores caracterizaram a decisão ótima em termos do nível de 
serviços de retalho e de preços praticados. Os autores avaliaram o impacto do nível de 
serviços de retalho e do grau de fidelidade dos consumidores ao canal tradicional sobre 
as decisões de preços do produtor e do retalhista. Os autores concluíram que os serviços 
de retalho têm um forte impacto nas decisões de preço do produtor e do retalhista nos 
dois canais de distribuição (on-line e tradicional).  
Calton e Chevalier (2001) associaram o rápido crescimento da Internet ao 
desenvolvimento do canal de vendas on-line. Esta alteração dos hábitos dos consumidores 
conduziu a mudanças na forma como os produtores e retalhistas celebram os seus acordos. 
Os autores analisaram o impacto da decisão dos produtores de vender diretamente aos 
consumidores finais através de canais on-line. No seu trabalho verificaram que os 
produtores sentiam algum receio no uso do canal on-line e, consequentemente, impunham 
aos retalhistas determinadas restrições para controlar o “free riding” nas vendas e os 
efeitos promocionais dos retalhistas. Para a análise empírica os autores investigaram três 
produtos (perfumes, leitores de DVD e arcas de refrigeração) tendo como objetivo 
perceber se os produtores destes três bens tentavam controlar o preço do bem e a sua 
disponibilidade através da Internet. Deste modo, Calton e Chevalier (2001) analisaram se 
os produtores impunham restrições verticais aos retalhistas e de que género. Os autores 
concluíram que os produtores limitavam a disponibilidade dos produtos à venda na 




Pruzhansky (2012) estudou a questão das vendas on-line no mercado de bens de 
luxo analisando dois aspetos. O primeiro descreve a procura do consumidor por um bem 
de luxo e o segundo trata de avaliar se o produtor está disposto a colocar o bem de luxo à 
venda na Internet. Geralmente, no mercado de bens de luxo os produtores têm reservas à 
venda dos bens pela Internet, argumentando que este canal reduz o valor dos bens para os 
consumidores. A venda generalizada, entre outras características, poderá reduzir a 
característica de exclusividade do bem, que é um elemento central do valor dos bens de 
luxo para os consumidores. Porém, no modelo desenvolvido Pruzhansky (2012) também 
discute a aplicação das novas regras sobre restrições verticais da Comissão Europeia 
introduzidas em 2010, concluindo que este quadro regulamentar trata de forma adequada 
os problemas das vendas on-line nos mercados de bens de luxo. 
Pruzhansky (2012) conclui que a introdução de vendas on-line produz benefícios para o 
produtor, ao argumentar que poderão existir incentivos para os produtores que colocam 
os bens de luxo à venda na Internet, pois podem aumentar os seus potenciais clientes.   
Outro trabalho analisado foi o de Chen et al. (2013) que revela que existe por parte 
dos produtores uma prática de controlo sobre o preço de retalho dos bens, o que vai de 
encontro ao trabalho de Carlton e Chevalier (2001). Chen et al. (2013) consideraram um 
modelo em que o produtor utiliza os dois canais de distribuição: vende o bem diretamente 
aos consumidores finais e vende também através de um retalhista. O retalhista, para além 
deste bem, também oferece aos consumidores finais um outro bem substituto, adquirido 
a um outro produtor. Os autores concluem que o aumento da fidelidade dos consumidores 
finais é vantajoso quer para o produtor quer para o retalhista. Concluem ainda que a oferta 
de serviços de retalho é uma forma de o retalhista se defender da expansão do canal on-
line do produtor, e que esta oferta contribui positivamente para os lucros do produtor.  
Se os produtores optarem pela utilização simultânea dos dois canais de 
distribuição, ou se optarem pela utilização de apenas um dos canais, a sua decisão traz 
para os agentes económicos não só benefícios mas também inconvenientes. Os efeitos 
que advêm da tomada de decisão por parte dos produtores ao escolher o modo de 
distribuição dos seus bens ou serviços, podem afetar a concorrência nos mercados e 
alterar as relações existentes entre os fabricantes e os retalhistas.  
O canal de distribuição on-line apresenta algumas vantagens face ao canal de 
distribuição tradicional, nomeadamente, a redução do custo de pesquisa e um maior 
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alcance para fornecer informação sobre o preço do produto que o consumidor prefere. 
Todavia, existem alguns inconvenientes, designadamente, na capacidade de fornecer 
informação sobre o produto, uma vez que nem sempre o consumidor consegue adquirir 
um conhecimento pleno sobre as características do produto através da Internet. Esta 
limitação só se extingue se o consumidor se deslocar ao local em que o bem ou serviço é 
comercializado (Wu et al., 2008). A propagação das vendas on-line pode perturbar ou 
prejudicar as empresas e os consumidores, no médio ou longo prazo. Contudo, os 
produtores podem limitar os seus distribuidores on-line e a sua capacidade de 
concorrência ao nível do preço, situação que deve ser analisada pelas autoridades da 
concorrência 
Mesmo nos setores de retalho mais tradicionais, como as lojas e as redes de 
supermercado, têm-se verificado alterações com a introdução do e-commerce. Com as 
modificações nos hábitos de compra dos consumidores muitos produtores começam a 
vender os seus produtos através de retalhistas eletrónicos, para além dos canais 
tradicionais. A existência de vários canais de distribuição torna o mercado de retalho mais 
competitivo (Dan et al, 2014). 
 
 
2.2.2 Restrição Vertical e a utilização da Internet 
Na maioria dos mercados os produtores não vendem os bens diretamente aos 
consumidores finais mas vendem através de retalhistas ou grossistas. Para tal, é necessário 
haver uma ligação entre o primeiro elo da cadeia de produção e os restantes participantes 
para melhorar a coordenação das suas ações. A forma mais frequente de promover esta 
ligação envolve a celebração de acordos verticais, de modo a reduzir custos de transação 
e contribuir para uma maior estabilidade para as partes abrangidas no acordo (Motta, 
2004). 
Os retalhistas oferecem vários serviços que são essenciais para os produtores, 
desde reunir informação sobre a satisfação e as preferências dos consumidores até ao 
envolvimento em possíveis mudanças que possam surgir no bem ou no serviço e na sua 
comercialização. Além disso, os retalhistas disponibilizam o espaço necessário para o 
fornecimento e demonstração do produto, efetuando também publicidade necessária para 
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atingir o público-alvo desses bens. Estes serviços prestados pelos retalhistas são 
fundamentais para a venda dos bens e serviços (Pepal et al, 1999). 
A Internet é um instrumento excelente que permite alcançar um número maior e 
mais variado de consumidores do que seria possível com um meio de vendas tradicional.  
 Geralmente, os distribuidores estão autorizados a utilizar a Internet como um sítio 
para a venda dos seus produtos. Este género de comercialização é considerado uma venda 
passiva e permite que os distribuidores atinjam mais clientes. 
A utilização da Internet como canal de divulgação pode provocar efeitos para além 
do território ou do grupo de clientes do distribuidor. As suas características inerentes, 
como o fato de permitir o fácil acesso a informação a partir de qualquer ponto, pode 
desencadear de imediato reações de venda. A visita de uma página Web e o contato 
informal entre cliente e distribuidor pode levar à concretização da venda do produto 
(venda passiva).  
A Comissão Europeia considera algumas restrições relativas à utilização da 
Internet como restrições graves às vendas passivas. Isto sucede quando as restrições 
limitam a capacidade de o distribuidor chegar a um número de clientes mais vasto e 
diversificado. Por exemplo, um acordo em que o distribuidor (exclusivo) impede os 
clientes localizados num outro território exclusivo de visualizarem o seu sítio WEB ou 
estabelece mecanismos de reencaminhamento automático dos clientes para os sítios WEB 
dos outros distribuidores. O mesmo sucede quando, por exemplo, o distribuidor 
exclusivo, ao terminar as transações dos consumidores na Internet, obtém através da 
utilização do cartão de crédito, informação sobre a localização do consumidor. Outras 
restrições graves acontecem quando o distribuidor limita a percentagem de vendas 
realizadas pela Internet e, por último, quando o distribuidor paga um preço mais elevado 
pelos produtos que se destinam a ser revendidos pela Internet do que se fossem revendidos 
de outra maneira. 
 
2.2.3 Efeitos do e-commerce 
Nesta nova era tecnológica os consumidores recorrem muitas vezes aos serviços 
da Internet para usufruírem de informação sobre os produtos e os seus respetivos preços 
(Chen, 2010). A Internet é considerada um excelente canal de acesso ao preço dos 
produtos dos diferentes produtores, por parte dos consumidores, o que conduz a uma 
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maior concorrência entre os diferentes retalhistas que colocam os bens e serviços à venda 
na Internet (Chen, 2010).  
O desenvolvimento da Internet e do e-commerce está a provocar um impacto 
significativo sobre os modelos de negócios das empresas, no comportamento dos 
consumidores e da economia. Estas mudanças levam a uma maior concorrência entre os 
fornecedores, a um aumento no rendimento dos consumidores e do bem-estar social. 
Contudo, a era digital pode apresentar alguns riscos competitivos. Uma maior 
disponibilidade de informação pode trazer para as empresas maior capacidade para 
monitorizar os seus concorrentes e contribuir para a prática de conluio. Outro 
inconveniente relaciona-se com as fortes externalidades de rede e com o facto de criar 
posições dominantes. Acresce que os consumidores podem ser mais facilmente 
enganados através de informação manipulada e não verificada (Chen, 2010).  
Todavia, os produtores têm conseguido acompanhar estas mudanças e têm criado 
sistemas de distribuição para melhorar a avaliação dos bens e serviços dos consumidores, 
de maneira a aumentar o seu bem-estar, contribuindo para uma satisfação de todos os 
intervenientes no mercado.  
A Internet traz uma maior concorrência de preços, os mercados tornam-se mais 
amplos e permite que os consumidores comprem produtos que não estão disponíveis no 
mundo físico. Possivelmente esta alteração deve levar a um aumento do bem-estar do 
consumidor. No entanto, em algumas situações, pode reduzir a capacidade dos retalhistas 
na realização de investimentos com vista a melhorar o bem-estar dos consumidores. 
Ainda assim, associada à externalidade de rede, pode ser mais difícil para as novas 
empresas entrarem nos mercados eletrónicos e tornarem-se, deste modo, mais 
concentrados. Uma outra questão diz respeito à possibilidade de os retalhistas 
proporcionam descontos nos produtos quando estes são comercializados na Internet. 
Mesmo entre os retalhistas existe uma grande variedade de estratégias de preços. A partir 
de um trabalho empírico sobre vendedores de livros pela Internet, Kocas e Bohmann 
(2008) concluem que existe uma grande diversidade de estratégias de preços, havendo 
alguns vendedores que realizam fortes descontos enquanto outros não aplicam quaisquer 
descontos aos preços.  
A Internet altera a estrutura de custos, o alcance dos produtos e serviços e a sua 
forma geográfica e desta maneira contribui para um desafio de regulação maior (Ryan e 
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Shinnick, 2010). Desta forma, as autoridades europeias desempenham um papel crucial 
na política de regulamentação, ao tentar conciliar os avanços tecnológicos e os efeitos 






Capítulo 3- Política de concorrência da União Europeia sobre o 
comércio on-line 
 
3.1 Legislação da União Europeia 
3.1.1 Aplicação do artigo 101.º 
A política da concorrência na União Europeia (EU) tem como objetivo preservar 
a concorrência nos mercados e, deste modo, contribuir para o bem-estar dos 
consumidores. A legislação relativa à política da concorrência está inscrita no Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), especificamente nos artigos 101.º e 
102.º. As regras de concorrência da UE aplicam-se tanto às vendas feitas através dos 
canais tradicionais como às vendas efetuadas pela Internet. 
O artigo 101.º do TFUE (ex-artigo 812.º do Tratado da União Europeia - TCE) 
aplica-se aos acordos verticais entre empresas que possam afetar o comércio entre os 
Estados-Membros e tenham por objetivo impedir, restringir ou falsear a concorrência no 
mercado interno. O artigo 101.º do TFUE fornece um quadro jurídico para a apreciação 
das restrições verticais, tendo em consideração os efeitos anti-concorrenciais e os efeitos 
pró-concorrenciais (Comissão Europeia, 2010b). O número 2 do artigo 101º do TFUE 
refere que são nulos os acordos ou decisões proibidas pelo número 1 do artigo 101º.    
 
3.1.2 Regulamento da UE n.º 330/2010 da Comissão Europeia 
 O Regulamento n.º 2790/1999 da Comissão Europeia diz respeito à aplicação do 
artigo 81.º n.º3 do TFUE a determinadas categorias de acordos verticais ou a práticas 
concertadas.  
A Comissão Europeia adotou, em Abril de 2010, novas regras de concorrência 
para os acordos de distribuição. Estas novas regras estão consagradas no Regulamento n.º 
330/2010 da Comissão Europeia, que substitui o Regulamento n.º 2790/1999. O novo 
Regulamento inclui as diretrizes para a aplicação do Regulamento de Isenção por 
Categoria ao estabelecer critérios para a avaliação dos tipos mais comuns de restrições 
verticais. O novo regulamento está mais completo e desenvolvido que o anterior em 
                                                          
2 O artigo 81º do TCE foi substituído pelo artigo 101º do TFUE desde o dia 1 de Dezembro de 2009. 
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matéria de vendas através da Internet ao ter no seu conteúdo orientações relativas a esta 
matéria. 
O Regulamento n.º 330/2010 inclui a categoria de acordos que preencham os 
requisitos do artigo 101.º n.º3 do TFUE, ao prever todos os acordos verticais de compra 
ou venda de bens ou serviços celebrados entre empresas não concorrentes, determinadas 
empresas concorrentes ou por associações de retalhistas de bens. Nesta categoria estão 
também abrangidas as disposições acessórias dos acordos verticais relativas à utilização 
dos direitos de propriedade. 
   
3.1.2.1 Regulamento de Isenção por Categoria 
A aplicação do Regulamento de isenção por categoria é estabelecida, pelo 
Regulamento n.º 330/2010, aos acordos verticais ou práticas concertadas entre duas ou 
mais empresas e que preencham todas as condições presentes no artigo 101º n.º 3 do 
TFUE (Regulamento (UE) n.º 330/2010 da Comissão de 20 de Abril de 2010).  
Alguns acordos verticais ou práticas concertadas conseguem melhorar a eficiência 
económica de uma cadeia de distribuição ao melhorar a coordenação entre as empresas. 
Estes acordos permitem uma redução de custos de transação e distribuição das partes 
envolvidas e uma otimização ao nível das vendas e do investimento. 
Quando a quota de mercado de cada parte envolvida no acordo no mercado 
relevante não ultrapassa 30% e os acordos não contêm restrições graves da concorrência, 
presume-se que os acordos conduzem a ganhos de eficiência, em termos de melhorias de 
distribuição ou produção, e proporcionam aos consumidores uma parte equitativa dos 
benefícios.  
Acima do limite de 30% relativo à quota de mercado das partes, não se pode 
presumir que os acordos possam originar ganhos de eficiência, de forma a compensar os 
efeitos anti-concorrenciais. 
Deste modo, o Regulamento de isenção de categoria não deve isentar os acordos 
ou práticas concertadas que contenham restrições graves à concorrência e aqueles que 




3.1.2.2 Limite da quota de mercado 
Para calcular a quota de mercado de uma empresa é necessário determinar o 
mercado relevante no qual a empresa vende ou compra os bens ou serviços. Logo, é 
indispensável definir o mercado do produto relevante e o mercado geográfico relevante. 
O mercado do produto relevante inclui os bens e os serviços permutáveis ou substituíveis 
pelos compradores dadas as suas características, preço e utilização. O mercado relevante 
é geralmente definido pelas preferências dos compradores. O mercado geográfico 
relevante contém a área em que as empresas fornecem e adquirem os bens ou serviços, 
em condições de concorrência homogéneas, e que se podem distinguir das áreas 
geográficas próximas. O cálculo das quotas de mercado baseia-se essencialmente em 
dados quantitativos.     
Por conseguinte, as quotas de mercado do fornecedor e do comprador são 
fundamentais para estabelecer se a isenção por categoria é aplicável. Porém, para a sua 
verificação é necessário que a quota de mercado do fornecedor e do distribuidor, no 
mercado relevante, não possa ultrapassar os 30%. 
 
3.1.2.3 Restrições graves no âmbito do Regulamento de Isenção por Categoria 
  O Regulamento de isenção por categoria no artigo n.º4 inclui uma lista de 
restrições graves3, que excluem o acordo vertical da aplicação do Regulamento. As 
restrições graves quando incluídas num acordo, regra geral, são abrangidas pelo artigo 
101.º n.º1, logo, à partida, não reúnem as condições necessárias pelo artigo 101.º n. º3 
para beneficio da isenção por categoria.  
No entanto, as empresas podem demonstrar os efeitos pró-concorrenciais destas 
restrições, ou seja, demonstrar que a restrição grave incluída no acordo irá proporcionar 
ganhos de eficiência. Todavia, a Comissão Europeia irá apreciar efetivamente o impacto 
negativo na concorrência e determinar se as condições se inserem no artigo 101.º n.º3 
(Isenção).  
As restrições graves referidas no Regulamento de isenção por categoria referem-
se, sobretudo, à imposição do preço de revenda, ou seja, a acordos que pretendam 
estabelecer um preço ou um nível de preços de revenda mínimo ou fixo.  
                                                          




Existem quatro exceções à restrição grave presentes no artigo 4º alínea b) do 
Regulamento de isenção por categoria. As exceções permitem a restrição tanto das vendas 
ativas como das vendas passivas.  
 As vendas ativas são um qualquer género de abordagem a consumidores ou a 
grupos de consumidores, num determinado território, através de publicidade ou promoção 
por correio, incluindo o envio de correio eletrónico não solicitado, nos meios de 
comunicação social ou Internet (Comissão Europeia, 2010b). 
As vendas passivas são as respostas a pedidos não solicitados apresentados por 
clientes individuais como a entrega de bens ou a prestação de serviços a esses clientes. A 
publicidade ou a promoção, como forma de atingir clientes ou grupos de clientes nos 
territórios exclusivos de outros distribuidores, com o objetivo de atingir os seus próprios 
clientes (Europeia, 2010b). 
 A primeira exceção diz respeito à permissão do fornecedor de restringir as vendas 
ativas de um comprador num território ou a um grupo de clientes, o qual tenha sido 
atribuído a um comprador de forma exclusiva. Um grossista pode ser impedido de vender 
a clientes finais, de modo a permitir que o fornecedor mantenha uma separação entre a 
função grossista e a função retalhista. Um fornecedor pode impedir que um distribuidor 
autorizado, inserido no âmbito de uma distribuição seletiva, de vender a distribuidores 
não autorizados situados em qualquer território. A última exceção permite que um 
fornecedor restrinja um distribuidor de componentes de revender os componentes a 
concorrentes do fornecedor.     
 
3.2 Comércio eletrónico na União Europeia 
No dia 6 de Maio de 2015, a Comissão Europeia lançou um inquérito sobre a 
aplicação da política de concorrência no setor do comércio eletrónico na União Europeia. 
Esta inquirição teve como objetivo permitir à Comissão Europeia identificar os possíveis 
problemas de concorrência que afetam os mercados de comércio eletrónico europeu. 
Além disso, pretende complementar as ações levadas a cabo no âmbito da estratégia para 
o mercado único digital.   
O inquérito incidiu sobre os potenciais obstáculos criados pelas empresas ao 
comércio de bens e serviços entre os diferentes Estados-Membros, particularmente em 
setores onde o comércio eletrónico tem maior relevo, como o vestuário, calçado e bens 
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de conteúdos digitais. A informação retirada do inquérito contribuirá para uma melhor 
aplicação do direito da concorrência no setor do comércio eletrónico. 
A Comissão identifica inúmeros problemas, designadamente, ao nível 
regulamentar que impedem o comércio eletrónico transfronteiriço. Cada vez mais os 
produtos e serviços são comercializados através da Internet mas as vendas entre Estados-
Membros estão a crescer muito lentamente. Assim, a estratégia da Comissão Europeia 
visa superar os obstáculos e criar um espaço em que cidadãos e empresas possam 
beneficiar do acesso à Internet, através de uma linha fiável, e exercer as suas atividades 
em condições de concorrência leal independentemente da sua nacionalidade ou do seu 
local de residência. 
O inquérito irá recolher informações sobre o mercado para melhor compreender a 
natureza, prevalência e os efeitos destes e de outros possíveis obstáculos ao comércio 
eletrónico criados pelas empresas. E, deste modo, proceder à sua avaliação de acordo com 
as regras da EU, em matéria de política de concorrência. 
Caso se encontrem problemas específicos em relação à concorrência, pode haver 
investigações futuras para assegurar as regras da UE, em matéria de práticas comerciais 
restritivas e de abusos de posição dominante de acordo com os artigos 101.º e 102.º do 
TFUE. 
 
3.2.1 Estratégia para o mercado único digital 
As tecnologias de informação fazem parte da nossa vida, a Internet é considerado 
um meio de oportunidades digital excelente. No entanto, cidadãos e empresas da UE 
deparam-se com inúmeros obstáculos, desde bloqueios geográficos, problemas com 
entregas de encomendas entre Estados, até aos serviços eletrónicos sem ligação.  
Para a Comissão Europeia, a prioridade é eliminar os obstáculos e criar um 
mercado único digital, ou seja, concretizar as liberdades proporcionadas pelo mercado 
único, de modo a promover o crescimento e o emprego na Europa. Os principais domínios 
de aplicação são promover mudanças em benefício dos consumidores e das empresas.      
A Comissão Europeia definiu três principais domínios de atuação estratégica, 
designadamente: melhorar o acesso dos consumidores e empresas aos produtos e serviços 
digitais, criar um ambiente conveniente ao desenvolvimento das redes e dos serviços 
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digitais e produzir uma economia e uma sociedade digital à escala europeia com potencial 
de crescimento a longo prazo. 
Ao melhorar o acesso dos consumidores e empresas aos produtos digitais a 
Comissão Europeia pretende facilitar o comércio eletrónico entre os Estados-Membros. 
Particularmente, no caso das PME, em matéria de contratos e serviços de entregas de 
encomendas, mais eficientes e a preços mais acessíveis. Atualmente, só 15% dos 
consumidores realizam compras noutros países da UE, o que não surpreende, pois o custo 
do serviço de entrega é muitas vezes superior ao preço efetivo do bem. 
Uma outra medida é combater os bloqueios geográficos. Existe um número 
significativo de europeus que não pode utilizar serviços disponíveis noutros países, sem 
qualquer tipo de justificação, ou então, são reencaminhados para lojas locais, mas com 
preços diferentes. Num mercado único não deve existir qualquer tipo de discriminação. 
Em termos de matéria fiscal é necessário simplificar os regimes do IVA. Este tema 
tem uma enorme importância nas atividades transfronteiriças das PME uma vez que os 
seus custos e complexidade constituem um grave problema. Os custos relacionados com 
o IVA e as suas exigências estão estimados no valor de 80 mil milhões de euros. 
Ao criar um ambiente para o desenvolvimento das redes e serviços digitais é 
necessário criar uma rede de Internet segura. Esta mais valia permite ter acesso a todos 
os conteúdos digitais e elementos essenciais para a prestação de serviços inovadores. Para 
assegurar a promoção em investimentos de infraestruturas, a Comissão Europeia deve 
rever as regras em matéria de telecomunicação e meios de comunicação social.  
É fundamental haver uma coordenação entre os Estados-Membros, para um 
melhor funcionamento da Internet. A Europa registou grandes atrasos na implantação da 
mais recente tecnologia, 4G, devido a problemas relacionados com o espetro.  
A Comissão Europeia vai investigar as plataformas em linha, como os motores de 
pesquisa, os meios de comunicação social, as lojas de aplicação, entre outros, para 
progredir a economia baseada na Internet. Assim, irá reforçar a confiança nos serviços 
em linha, e deste modo, aumentar a sua transparência e facilitar a eliminação rápida de 
conteúdos ilegais. 
Atualmente, 72% dos utilizadores da Internet receiam utilizar os serviços em linha 
pois temem que estes revelem dados demasiado pessoais. A rápida implementação do 
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regulamento relativo à proteção dos dados é fundamental para reforçar a confiança dos 
utilizadores. 
Ao instaurar uma economia e uma sociedade digital à escala europeia é necessário 
ajudar todos os setores industriais. Esta ajuda passa pela integração de novas tecnologias 
e, na gestão da transição para um sistema industrial mais inteligente. A indústria é um 
pilar fundamental para a economia europeia. Só este setor representa dois milhões de 
empresas e 33 milhões de postos de trabalho. 
Para tornar a Europa mais competitiva é necessário estabelecer normas no 
domínio das tecnologias e acelerar a sua implementação. 
A Comissão Europeia pretende que a indústria e os cidadãos possam utilizar na 
sua plenitude a economia de dados. Todos os dias são produzidos uma enorme quantidade 
de dados, quer por pessoas quer por máquinas, designadamente, sensores que recolhem 
informação sobre o clima, imagens de satélite, registos de informação sobre transações 
comerciais e sinais de GPS. A criação de dados é importante, mas pode levantar 
problemas, desde a proteção de dados até à sua propriedade tornando-se necessário criar 
normas para resolver tais problemas.  
A utilização de armazenamento de dados através da “cloud” tem vindo a 
aumentar significativamente, 20% em 2013 para 40% em 2020. Estes mecanismos podem 
estimular a economia, as redes e os recursos partilhados, mas é preciso criar um quadro 
normativo para se desenvolver e ser utilizado por muitos mais utilizadores, pessoas, 
empresas, organizações e serviços públicos por toda a Europa. 
Os cidadãos da Europa devem poder beneficiar de serviços em linha, e assim, 
reforçar as suas competências digitais, de forma a aproveitar as vantagens oferecidas pela 
Internet e aumentar as hipóteses de conseguir emprego. 
Os debates da Comissão Europeia proporcionaram estes desafios que levaram à 
criação deste documento mas os objetivos futuros passam por criar uma estratégia global 
para o mercado único digital. 
 
3.3 Vantagens da Política da Concorrência 
A política da concorrência da União Europeia tem como principal objetivo 
proteger e desenvolver uma concorrência efetiva no mercado comum, em prol dos 
consumidores (Comissão Europeia, 2012). Assim, é necessário uma integração das 
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economias entre os diferentes Estados-membros, inseridas num mercado único interno, e 
a defesa de uma concorrência efetiva para o benefício de todos os consumidores 
(Comissão Europeia, 1997).      
Normalmente, estes objetivos são promovidos por determinados acordos 
celebrados entre empresas, que tentam melhorar a eficácia da distribuição e não 
prejudicam o objetivo de integração do mercado. A concorrência funciona de acordo com 
a lei da procura e oferta da economia de mercado, ou seja, os fornecedores oferecem bens 
ou serviços à procura de consumidores (clientes), de maneira a obter uma melhor 
combinação de qualidade e preço para os produtos comercializados (Comissão Europeia, 
1997).   
A concorrência proporciona aos consumidores uma melhor escolha em termos de 
qualidade e preço dos bens e serviços e também permite às empresas alcançar eficiência 
económica e inovação (Comissão Europeia, 1997).  
 
3.3.1 Proteção da concorrência e promoção dos acordos favoráveis à concorrência 
Para determinar se um acordo ou uma prática concertada pode violar o artigo 101.
º do Tratado de Funcionamento da União Europeia (TFUE), em relação ao comércio entre 
os Estados-Membros, é necessário avaliar o contexto económico e jurídico onde o acordo 
está inserido, bem como os seus efeitos. Esta ação permite excluir os casos de importância 
reduzida e assim avaliar os acordos que realmente possam prejudicar a concorrência do 
mercado e prejudicar objetivos da política da concorrência (Comissão Europeia,1997).    
Para a apreciação dos acordos ou práticas concertadas restritivas a consideração 
principal relaciona-se com a estrutura concorrencial dos mercados. Para além disso, a 
Comissão Europeia considera necessário avaliar os fatores económicos como a eficiência 
e o bem-estar dos consumidores. A concorrência deve proteger todos os níveis da cadeia 
de produção ou distribuição mas também, a concorrência que possa existir entre a mesma 
marca ou então entre marcas diferentes (Comissão Europeia, 1997). 
A análise económica funciona como um importante papel na aplicação do direito 
em matéria de restrições verticais, vários tribunais exigem a apreciação tanto em termos 
económico como também em termos jurídico em que se inserem os acordos estabelecidos 




3.3.2 Integração do mercado 
A integração permite manter a liberdade das partes num acordo de distribuição de 
dar resposta a terceiros, de modo a desenvolver atividades comerciais paralelas o que 
contribui para a supressão de diferenças de preços significativas entre os Estados-
membros (Livro verde sobre as restrições verticais, 1997). 
 
3.3.3 Benefício para os consumidores 
Segundo o artigo 101.º n.º 3 do TFUE, caso os consumidores possam beneficiar 
de uma parte equitativa das vantagens resultantes de uma prática restritiva, esta pode 
beneficiar do efeito de isenção, de acordo com o Regulamento de isenção por categoria. 
O benefício que os consumidores podem vir a ter de possíveis práticas restritivas deve ser 
comprovado e demonstrado antes de ser aplicado o critério de isenção (Comissão 
Europeia, 1997). 
 
3.3.4 Promoção e proteção das PME 
Uma das preocupações por parte da Comissão Europeia é o apoio às pequenas e 
médias empresas, de modo a garantir segurança jurídica pois, muitas disposições que 
constam no Regulamento de isenção por categoria são concebidas de forma a beneficiar 
as PME. Um exemplo disso consta no Regulamento n.º 330/2010 quando a quota de 
mercado do fornecedor e do comprador no mercado relevante não ultrapasse os 30% 
(Comissão Europeia, 1997). 
 
3.4 Papel das autoridades nacionais em termos de política da concorrência 
 Cada Estado-membro possui uma autoridade nacional que supervisiona os 
possíveis casos de concorrência, que possam surgir no seu território. As regras nacionais 
são aplicadas a situações que, afetam os mercados delimitados geograficamente pelas 
fronteiras de um Estado-membro (Livre verde sobre as restrições verticais da Comissão, 
1997).  
  As autoridades nacionais têm competência para a aplicação do direito da 
legislação nacional em termos da concorrência, podem investigar, tomar decisões e impor 
sanções. Em algumas situações podem ser sujeitas a controlo por parte de um tribunal 
nacional. A legislação nacional dos Estados-Membros tem de estar em concordância com 
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o direito comunitário e não pode entrar em conflito com as regras da Comissão Europeia 





Capítulo 4- Análise de Casos 
 
4.1 Introdução 
 Nesta parte da dissertação analiso três empresas que estiveram sob investigação 
das autoridades da concorrência, relativamente aos acordos verticais (restrições verticais) 
impostas aos distribuidores, em matéria de utilização de um novo canal de vendas. 
 Nos três casos as autoridades consideraram que a conduta destas empresas violou 
os princípios de concorrência designadamente, nas imposições que colocaram aos seus 
distribuidores autorizados por acordos celebrados, nos quais se proibia a utilização da 
Internet como um canal de marketing e distribuição.      
As autoridades consideraram que as imposições referidas prejudicavam os 
interesses dos consumidores e limitavam a liberdade contratual dos distribuidores. Em 
alguns dos casos analisados, além da investigação pela autoridade da concorrência houve 
a intervenção dos tribunais nacionais e do Tribunal de Justiça Europeu. 
O primeiro caso em estudo é a empresa Pierre Fabre Dermo-Cosmétique. A 
análise desenvolvida terá como principais suportes o Acórdão do Tribunal de Justiça 
francês (Tribunal de Justiça da União Europeia, 2011) e as conclusões do Advogado-
Geral Ján Mazák que assessorou este Tribunal (Mazák, 2011). A decisão da Autoridade 
da Concorrência francesa (Autorité de la Concurrence, 2008a), também serviu de suporte 
para a análise. 
O segundo e o terceiro casos em foco são a empresa Bijourama e a empresa Bang 
& Olufsen, respetivamente. As fontes de informação foram as decisões da Autoridade da 
Concorrência francesa relativas a cada processo: Autorité de la Concurrence (2006b) e 
Autorité de la Concurrence (2012a), respetivamente. 
A empresa Pierre Fabre corresponde ao caso de restrição vertical mais mediático, 
relativa à utilização da Internet como canal de venda, sujeito a análise e decisão por parte 
da autoridade de concorrência francesa. Posteriormente, este caso foi sujeito também a 
apreciação pela Comissão Europeia e pelo Tribunal de Justiça Europeia. Atendendo à 
dimensão do caso e ao tema em questão, tornou-se num caso de referência nesta temática.  
O caso Bijourama é um caso com menos relevância do que o anterior, mas com a 
mesma temática, onde o mercado relevante são bens de luxo (relógios e joias).  
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A Bang & Olufsen é uma empresa que comercializa bens eletrónicos, como 
televisores por exemplo, um mercado totalmente diferente dos anteriores, razão pela qual 
foi escolhida para a análise 
 
4.2 Pierre Fabre Dermo-Cosmétique 
 A Pierre Fabre comercializa produtos cosméticos e de higiene pessoal, sendo estes 
bens vendidos através de um ponto de venda físico, geralmente uma farmácia, assente 
num sistema de distribuição seletiva. Para assegurar a preservação da imagem e a 
qualificação da marca dos produtos, a empresa considera necessário a presença de um 
farmacêutico no momento da compra dos artigos. Por essa razão, a empresa incluiu nos 
contratos de distribuição a proibição de os distribuidores utilizarem a Internet como canal 
de vendas. 
A 29 de Outubro de 2008, a Autoridade da Concorrência francesa ordenou à 
empresa Pierre Fabre uma alteração dos contratos com os seus distribuidores autorizados, 
a fim de permitir a utilização da Internet como um canal de venda dos seus produtos e 
condenou a empresa ao pagamento de uma multa por danos sobre a concorrência. 
  A autoridade de concorrência considerou que a proibição de utilizar a Internet 
como canal de distribuição, limitava a liberdade comercial dos distribuidores com 
prejuízos para os consumidores e violava as regras da concorrência. A prática descrita 
equivale a uma proibição de vendas ativas e passivas e não está prevista como isenção, 
segundo o Regulamento nº2790/1999 relativo aos acordos verticais.  
 A Comissão Europeia entendeu que a conduta da Pierre Fabre prejudicava os 
interesses dos consumidores, ao privá-los dos efeitos pró-concorrenciais que podem advir 
da utilização da Internet como um meio de distribuição. A liberdade comercial dos 
distribuidores também era afetada, no sentido de estes não terem acesso a um novo 
método de marketing, associado a um forte potencial de crescimento. A utilização da 
Internet permite que os consumidores tenham um acesso mais fácil aos preços dos 
produtos, além de outros serviços do que as vendas nos pontos físicos não permitem, 
como por exemplo, a entrega ao domicílio e disponibilidade de aquisição em qualquer 
momento e a partir de qualquer lugar. Adicionalmente a concorrência entre preços 




 A autoridade de concorrência alegou ainda que uma rede de distribuição seletiva 
é suficiente para garantir e salvaguardar a reputação e o prestígio da marca. Como os 
produtos em causa não são medicamentos, a autoridade considerou que não era necessária 
a presença de um farmacêutico no momento da compra.   
O Tribunal de Justiça Europeu mediante o pedido de recurso interposto pela Pierre 
Fabre decidiu que, uma proibição geral e absoluta imposta pela empresa aos seus 
distribuidores autorizados tem por objetivo restringir a concorrência. Como a proibição é 
geral e absoluta não pode beneficiar da isenção por categoria, segundo o Regulamento n.
º 2790/1999. Um acordo de distribuição seletiva que contém uma proibição geral e 
absoluta pode beneficiar de uma isenção individual desde que os quatro requisitos 
referidos no ponto 2.3.2.3 sejam verificados. 
 
4.2.1 A decisão n.º 08-D-25 da Autoridade de Concorrência francesa e os acórdãos 
do Tribunal Cour d’appeal de Paris e do Tribunal de Justiça    
 
4.2.1.1 Descrição da empresa 
A Pierre Fabre Dermo-Cosmétique (a seguir designada por “PFDC”) é uma das 
sociedades que pertence ao grupo Pierre Fabre, cuja atividade é o fabrico e 
comercialização de produtos cosméticos e de higiene pessoal. A PFDC possui várias 
filiais, nomeadamente os laboratórios Klorane, Ducray, Galénic e Avène. Os produtos 
são vendidos sob estas marcas, maioritariamente, em farmácias no mercado francês e 
europeu. Em 2007, as vendas consolidadas do grupo totalizaram cerca de 1 680 milhões 
de euros, dos quais 921 milhões de euros em França. O volume de negócios da Pierre 
Fabre, no ano de 2007, teve o valor de 614 milhões de euros, dos quais 336 milhões euros, 
em França (Autorité de la Concurrence, 2008a). 
Em 2007, o grupo Pierre Fabre detinha 20% do mercado francês destes produtos. 
Em França, as vendas dos produtos numa farmácia e sob o aconselhamento de um 
farmacêutico, apresentava o valor de 1660 milhões de euros, entre produtos de beleza, 
produtos de cabelo, higiene oral e perfumes (Autorité de la Concurrence,2008a) 
Os produtos em causa não possuem a categoria de medicamento e, por isso, não 
pertencem ao monopólio de farmácias previsto pelo Código de Saúde Pública francês. Os 
contratos de distribuição dos produtos da PFDC, relativamente às marcas Klorane, 
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Ducray, Galénic e Avène, especificavam que as vendas deviam ser realizadas 
exclusivamente num espaço físico, com a presença obrigatória de um licenciado em 
farmácia. As farmácias têm uma cobertura regional incomparável, o que lhes confere uma 
vantagem decisiva na distribuição. A presença de um farmacêutico, bem como, a 
proximidade da venda e a comercialização de medicamentos sujeitos a receita médica, 
torna o local um ponto atrativo para comercializar os produtos.    
Os contratos de distribuição celebrados entre a Pierre Fabre e os seus 
distribuidores especificavam com grande detalhe as condições de venda dos bens aos 
consumidores finais, tal como demonstrado nas condições gerais de distribuição e venda 
das marcas de seguida transcritos parcialmente:  
 
“O distribuidor autorizado deve assegurar a presença física permanente no seu 
ponto de venda, durante o respetivo período de funcionamento, de pelo menos uma 
pessoa especialmente qualificada, com habilitações para ter um perfeito 
conhecimento das características técnicas e científicas dos produtos [...], necessário 
ao bom desempenho das obrigações profissionais […] fornecer, de modo habitual 
e permanente aos consumidores, todas as informações relativas à boa utilização dos 
produtos [...] aconselhar de imediato, no ponto de venda, o produto [...] mais 
adequado ao problema específico de higiene ou de saúde, nomeadamente da pele e 
das unhas, que lhe seja apresentado. 
Essa pessoa deve ser titular, para o efeito, de uma licenciatura em Farmácia emitida 
ou reconhecida em França […]. 
O distribuidor autorizado compromete-se a vender os produtos [...] apenas num 
ponto de venda físico e individualizado […]”,  
Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia, 2011 
 
Como fica claro da citação anterior a exigências impostas pela PFDC excluem, a 
venda dos produtos através da Internet. 
 
4.2.1.2 Descrição das vendas pela Internet 
De acordo com os dados retirados da decisão da Autoridade da Concorrência 
(Autorité de la Concurrence, 2008b), as vendas totais pela Internet, em França no ano de 
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2007, ultrapassaram o limiar de 16 mil milhões de euros (um aumento de 35% face ao 
ano de 2006, cerca de 180 milhões). O número de sites comerciais subiu em média cerca 
de 13000 novos sites de retalho, em 2007, um aumento de 54%. O negócio on-line 
capturou, no primeiro semestre de 2008, 21 milhões de consumidores, numa despesa total 
de 10 mil milhões de euros. Ainda é muito recente medir a evolução dos produtos 
cosméticos e de higiene pessoal comercializados através da Internet pois, os primeiros 
contratos de distribuição que autorizem esta forma de comercialização só foram assinados 
em 2007, depois da decisão da Autoridade da Concorrência. Além disso, grandes marcas 
de luxo, no setor da perfumaria e joias, têm desenvolvido os seus próprios sites de venda, 
pois os clientes deste género de marcas utilizam estes sites para comprar os produtos.      
 
4.2.2 Análise e decisão da autoridade da concorrência francesa 
No dia 27 de Junho de 2006, a Autoridade da Concorrência francesa (seguir ”
Autoridade”) deu início à investigação sobre as práticas utilizadas na distribuição dos 
produtos cosméticos e de higiene pessoal da PFDC, em particular a proibição de 
utilização da Internet como canal de vendas. 
No decorrer da análise a Autoridade salientou que a proibição de venda pela 
Internet equivale a uma limitação de liberdade comercial dos distribuidores da PFDC, 
uma vez que é excluído um meio de comercialização dos produtos. Além disso, a 
proibição restringe a escolha dos consumidores que pretendem comprar os produtos pela 
Internet e também, impede a venda a consumidores finais que não se localizem perto da 
área de venda “física” do distribuidor. No entender da Autoridade esta limitação tem 
como objetivo restringir a concorrência. Acresce que esta prática da PFDC também limita 
o número de distribuidores autorizados, pois exclui os distribuidores que utilizam a 
Internet como um canal de distribuição.  
A 8 de Março de 2007, a Autoridade exigiu que a PFDC alterasse os seus contratos 
de distribuição seletiva, no sentido de permitirem a possibilidade de comercialização dos 
produtos pela Internet. 
Durante o processo, a PFDC apresentou vários argumentos justificativos da 
proibição das vendas pela Internet. A empresa argumentou que, dada a natureza dos 
produtos em causa era necessária a presença de uma pessoa licenciada em farmácia no 
local de venda, de maneira a permitir ao cliente obter conselhos personalizados de um 
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especialista, baseado na observação direta da sua pele, cabelos ou couro cabeludo. Além 
disso, o farmacêutico poderia ainda assegurar a vigilância na aplicação do produto. Outro 
argumento apresentado pela empresa foi que a proibição de venda pela Internet contribuía 
para melhorar a distribuição dos produtos ao prevenir o risco de contrafação. 
Contudo, a Autoridade rejeitou os argumentos da empresa. A Autoridade salientou 
que os produtos em causa não são medicamentos e, por isso, não era justificada a presença 
de um farmacêutico no momento de venda. Referiu também que, de acordo com a 
regulamentação especial a que a empresa está sujeita, a obrigatoriedade da presença de 
um farmacêutico se aplica ao fabrico mas não à distribuição, a qual é livre. Acresce que, 
no entender da Autoridade quem tem capacidade e competência para fazer diagnóstico a 
partir da observação dos indivíduos são os médicos. De acordo com a Autoridade, a PFDC 
não provou a necessidade de existir um contacto entre um licenciado em farmácia e os 
possíveis consumidores do produto, de forma a assegurar uma vigilância cosmética, ao 
exigir que os profissionais de farmácia assinalassem os efeitos negativos dos produtos. 
Com efeito, a observação destes efeitos só surge após a utilização do produto e não no 
momento da sua compra.  
Ao analisar o último argumento da PFDC, a Autoridade não considerou que a 
proibição de venda pela Internet conduzisse à diminuição de preços. Os ganhos para o 
consumidor consistiam não só numa diminuição do preço mas também na melhoria do 
serviço realizado pelos distribuidores, por exemplo, encomendar produtos à distância, 
sem limite de tempo, com acesso mais fácil à informação sobre os produtos, de modo a 
permitir uma comparação de preços, ou seja, os consumidores podiam escolher o bem 
tendo em conta o seu preço quando consultassem a informação na Internet. No processo 
de análise, a Autoridade também examinou se a prática restritiva da concorrência da 
PFDC poderia beneficiar da isenção por categoria, segundo o Regulamento n.º
2790/1999uma vez que, a quota de mercado da PFDC era inferior a 30%. A proibição de 
venda pela Internet não está diretamente expressa no Regulamento mas, equivale a uma 
proibição de vendas ativas e passivas. Segundo a Autoridade, a proibição de venda pela 
Internet não preenche os requisitos que se enquadram no artigo 4º, alínea c) do 
Regulamento. Estas restrições de vendas não afetam a possibilidade de proibir um 
membro do sistema, de operar “num local de estabelecimento não autorizado”. Deste 
modo, um sítio na Internet não é considerado um lugar de comercialização mas sim, um 
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meio de venda alternativo, como a venda direta numa loja ou a venda por catálogo, 
utilizados pelos distribuidores de uma rede, com postos de venda físicos.  
A Autoridade salientou que a PFDC não provou que podia beneficiar de uma 
isenção individual, de acordo com o artigo 81.º número 3.  
Assim, a Autoridade concluiu que a proibição de vendas pela Internet, imposta 
pela empresa aos seus distribuidores autorizados, constituiu uma restrição à concorrência, 
de acordo com o artigo 81.º CE. A Autoridade ordenou também que a PFDC anulasse 
todas as cláusulas nos contratos de distribuição seletiva que proibissem a venda pela 
Internet dos seus produtos cosméticos e de higiene pessoal e acrescentasse nos contratos 
a possibilidade de os distribuidores usarem este meio como um canal de distribuição.  
A PFDC deve restabelecer as condições de concorrência no mercado, segundo a 
decisão da Autoridade. A empresa foi condenada a pagar uma coima no valor de 17 mil 
euros. 
 
4.2.3 Recurso da empresa para tribunal  
No dia 24 de Dezembro de 2008, a PFDC recorreu da decisão da Autoridade ao 
interpor um recurso de anulação e pedir uma alteração da decisão ao Tribunal Cour 
d’appeal de Paris. Ao mesmo tempo pediu a suspensão da execução da decisão. 
A PFDC alegou, em primeiro lugar, que a decisão não estava corretamente 
fundamentada quanto à conclusão de que existe um objetivo anti-concorrencial, 
argumentando que a Autoridade de Concorrência não analisou o contexto jurídico e 
económico da prática, o que é obrigatório para demonstrar a existência de uma infração 
por objetivo. Em segundo lugar, a PFDC defendeu que a decisão padecia de um erro de 
direito, uma vez que os acordos de distribuição não tinham como objetivo restringir a 
concorrência mas garantir aos consumidores um nível de serviço adequado, facultando 
aos clientes a possibilidade de pedir uma opinião a um especialista em farmácia sobre os 
produtos da PFDC mais indicados. A PFDC sustentou que a classificação da infração da 
prática impugnada per se, é contrária à evolução geral do direito da concorrência. Esta 
decisão negou o direito à PFDC de explicar, através de justificações objetivas, que a 
prática anti-concorrencial em questão era legítima. Em terceiro lugar, a PFDC alegou que 
a decisão da Autoridade padecia de um erro de direito e de um erro de apreciação, pois 
impediu que a prática em questão beneficiasse da isenção por categoria prevista no 
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Regulamento n.º 2790/1999. Por último, a PFDC sustentou igualmente um erro de direito 
quando impede a prática em causa de beneficiar de uma isenção individual, prevista no 
Artigo 81.º n.º3, da CE. Mesmo que a proibição da venda pela Internet, permitisse ao 
consumidor o mesmo nível de bem-estar decorrente da presença de um especialista em 
farmácia no momento da venda, e que impedisse os riscos de contrafação, a eliminação 
desta proibição não levaria a um aumento da concorrência nem a uma redução de preços.   
A 18 de Fevereiro de 2009, o Tribunal Cour d’appeal de Paris ordenou a suspensão 
da execução das decisões tomadas pela Autoridade da Concorrência até ser conhecida a 
decisão de recurso. No presente processo, o Tribunal teve na sua constituição, como 
intervenientes, o Ministério Público bem como a Comissão Europeia.    
A Comissão Europeia, em 11 de Junho de 2009, apresentou as observações ao 
Tribunal de Paris. A Comissão Europeia concluiu que qualquer proibição geral ou 
absoluta de vender os produtos pela Internet aos consumidores finais, imposta pelo 
fornecedor aos seus distribuidores autorizados, no âmbito de uma rede de acordos 
seletivos, constitui uma restrição grave da concorrência, nos termos do arrigo 81.º n.º 1 
da CE, independentemente da quota de mercado do fornecedor. A Comissão Europeia 
entendeu que, a classificação de venda pela Internet, como venda passiva ou ativa não é 
adequada em caso de distribuição seletiva, uma vez que qualquer restrição à revenda, seja 
uma venda passiva ou ativa, consiste numa restrição grave. Contudo, a Comissão 
Europeia considerou que se a distribuição dos produtos não estiver regulamentada, só em 
circunstâncias excecionais é que se pode alegar uma justificação objetiva de uma restrição 
grave. Em relação à aplicação do benefício da isenção por categoria, previsto no 
Regulamento da CE n.º 2790/1999, a Comissão Europeia considerou que, um acordo de 
distribuição seletiva que inclui uma restrição grave de concorrência, como é o caso da 
proibição da venda pela Internet dos produtos, imposta aos distribuidores autorizados não 
pode beneficiar da isenção por categoria, prevista no regulamento. A utilização da 
Internet não pode ser comparada à abertura de um ponto de venda físico, num local de 
estabelecimento não autorizado pelo fornecedor. Contudo, não se pode excluir que a 
restrição possa preencher os requisitos das quatro condições relativas à isenção 
individual, segundo artigo 81.º n.º3 da CE e, deste modo, beneficiar dessa isenção. De 
acordo com o artigo 2.º do Regulamento da CE n.º1/2003, a obrigação da prova de que 
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as quatro condições estão preenchidas recai sobre a empresa que invoca o benefício da 
isenção.   
A Cour d’appeal de Paris após ter recordado os fundamentos da decisão e as 
observações feitas pela Comissão Europeia relativos às regras de concorrência, decidiu 
suspender a instância e apresentar ao Tribunal de Justiça francês a seguinte questão 
prejudicial:   
“A proibição geral e absoluta de vender pela Internet os produtos contratuais aos 
utilizadores finais, imposta aos distribuidores autorizados no âmbito de uma rede de 
distribuição seletiva, constitui efetivamente uma restrição grave da concorrência por 
objetivo na aceção do artigo 81.º, n.º1, do Tratado CE, que não está abrangida pela 
isenção por categoria prevista no Regulamento n.º 2790/1999, mas que pode 
eventualmente beneficiar de uma isenção individual nos termos do artigo 81.º, n.º3, do 
Tratado CE?” 
Deste modo, a questão prejudicial tenta saber, em primeiro lugar, se a cláusula 
contratual em causa no litígio do processo principal constitui uma restrição da 
concorrência “por objetivo”, de acordo com o artigo 101.º do TFUE. 
 Em segundo lugar, se um contrato de distribuição seletiva que contém uma 
determinada cláusula, na hipótese de o contrato se encontrar no âmbito de aplicação do 
artigo 101.º, n.º1, TFUE, pode beneficiar da isenção por categoria no Regulamento n.º
2790/1999.  
Por último, se não sendo aplicável a isenção por categoria o referido contrato pode 
beneficiar da isenção legal do artigo 101.º, n.º3, TFUE.    
A PFDC, a Autoridade, os governos francês, polaco e italiano, a Comissão e o 
Órgão de fiscalização da EFTA apresentaram observações por escrito, numa audiência 
no dia 11 de Novembro de 2011. 
 
4.2.3.1 Restrição da concorrência por objetivo 
No âmbito do Regulamento n.º 2790/1999, a PFDC afirma que uma restrição 
grave não constitui em si mesma uma infração por objetivo, de acordo com o artigo 10.1
º, n.º1 TFUE, e, deste modo, não condiciona a autoridade competente de demonstrar, no 
presente caso, a existência de tal infração.  
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As autoridades da concorrência nacionais têm como dever realizar uma análise 
individual e concreta do acordo ou da prática, atendendo ao contexto jurídico e 
económico. A PFDC considera que essa análise não foi concretizada, mas que as 
autoridades se limitaram a certificar que uma restrição grave constitui uma infração por 
objetivo.  
A PFDC aponta que o objetivo do acordo foi favorável à concorrência e procurou 
garantir aos consumidores o melhor aconselhamento no momento da compra de um dos 
seus produtos, pelo facto, de estar na presença de um farmacêutico e este ter o cuidado e 
o dever de avaliar diretamente o estado da pele, cabelo e o couro cabeludo do cliente. Ao 
colocar os produtos à venda na Internet não seria possível tal aconselhamento de 
qualidade esperado. Além disso, a PFDC entende que, no caso de serem autorizadas as 
vendas pela Internet, a existência de um licenciado em farmácia, num local de venda 
físico, pode ser considerada uma prática discriminatória. Delega igualmente que os 
acordos de distribuição seletiva não podem ser analisados, unicamente com base no preço, 
mas devem ter em consideração os serviços prestados aos consumidores. De outro modo, 
dado o nível de concorrência intramarcas que existe em França (23000 postos de venda), 
uma análise em concreto possibilita que o objetivo do acordo não é a restrição da 
concorrência.  
A Autoridade considera que, atendendo ao seu objetivo anti-concorrencial, a 
proibição é uma restrição grave, na aceção do artigo 4º, alínea c), do Regulamento n.º 
2790/1999, interdita nos termos do artigo 101.º, n.º1, TFUE. De acordo com o 
Regulamento, a proibição limita as vendas de forma ativa e passiva. A Autoridade 
concluiu que a Internet é um novo canal de distribuição e uma ferramenta importante para 
aumentar a concorrência, e que deve ser conciliada com os canais tradicionais, como a 
distribuição seletiva, sob a imposição de certas condições. Porém, a proibição geral e 
absoluta de vendas pela Internet, e a consequente eliminação de todas as suas vantagens 
associadas, é numa perspetiva de concorrência, desconformada. A proibição prejudica a 
concorrência e os consumidores e dificulta a integração do mercado interno, um dos 
principais e essenciais objetivos do TFUE. O contexto em que está inserido o processo 
principal, quer do ponto de vista económico quer jurídico, não contribui para a alteração 
da sua conclusão. Apesar de se consentir um sistema de distribuição seletiva que respeite 
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a jurisprudência, este encaminha a uma limitação da concorrência e tem como 
consequência tornar a margem concorrencial mais relevante. 
O Governo francês acredita, que no presente caso, é possível interpretar o artigo 
101.º, n.º1, TFUE, de duas maneiras. De acordo com a primeira, a proibição pode ser 
considerada uma restrição da concorrência por objetivo, o que contribuiu para um efeito 
adverso na estrutura da concorrência, no sentido de impor restrições territoriais aos seus 
distribuidores, mas também prejudica os interesses dos consumidores, o que não é 
objetivamente explicável. Em segundo lugar, o Governo francês entende que, atualmente, 
não existem dados suficientes para avaliar se a proibição em causa tem o objetivo de 
restringir a concorrência. Logo, é indispensável avaliar os efeitos positivos e negativos 
da proibição em causa. O Governo francês entende que a proibição poderia contribuir 
para melhorar a imagem da marca do produto, em benefício da concorrência intramarca. 
Os Governos italiano e polaco consideram que a proibição geral e absoluta de vendas pela 
Internet constitui uma infração por objetivo na aceção do artigo 101.º, n.º1, TFUE.    
A Comissão considera que a proibição constitui uma infração por objetivo pois é 
suscetível de reduzir, consideravelmente, a possibilidade de um distribuidor de vender os 
produtos a clientes que não se encontrem na sua área de atividade ou do seu território. É 
o que sucede no caso de uma distribuição seletiva que origina o risco de segmentação do 
mercado. Todavia, a Comissão atenta que esta interpretação não prejudica o direito de um 
produtor escolher os seus distribuidores, mediante critérios específicos e impor condições 
qualitativas relacionadas com a publicidade, apresentação e venda dos produtos. O Órgão 
de Fiscalização da EFTA observa, em primeiro lugar, que uma proibição geral e absoluta 
de vender através da Internet os produtos aos consumidores finais, imposta pelo produtor 
sobre os seus distribuidores autorizados, inseridos numa rede de distribuição seletiva, só 
pode ser considerada proporcional com a jurisprudência relativa aos sistemas de 
distribuição seletiva, e, desta forma, compatível com o artigo 101.º, n.º1, TFUE se 
verifiquem que as exigências em que o sistema de distribuição seletiva se apoia não 
puderem ser cumpridas no caso das vendas pela Internet. Em segundo lugar, considera 
que corresponde a uma restrição da concorrência por objetivo, na aceção do artigo 81º, n
º1, CE, perante o contexto em que está inserido, em termos económico e jurídico, tiver 
por objetivo compartimentar os mercados nacionais ou tornar a definição dos mercados 
nacionais mais complicada, no sentido de impedir ou restringir o comércio paralelo.  
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4.2.3.2 Restrição grave/ Restrição por objetivo 
Mediante a decisão a PFDC delineou a exigência de as vendas se realizarem num 
espaço físico e na presença de um farmacêutico, o que consta nos contratos de distribuição 
da PFDC. Esta ação constitui uma proibição de facto de venda pela Internet e equivale a 
uma restrição de vendas ativas ou passivas, imposta aos distribuidores autorizados, que 
tem por objetivo restringir a concorrência. Além disso, a proibição foi imposta para 
limitar a liberdade comercial dos distribuidores autorizados da empresa uma vez que, 
excluiu um meio de comercialização dos seus produtos e restringiu a escolha dos 
consumidores que pretendem comprar os produtos pela Internet. O Órgão jurisdicional 
solicita saber se, uma vez que o Regulamento n.º 2790/1999 não estabelece nenhuma 
proibição de venda on-line, uma proibição geral e absoluta de vender pela Internet os 
produtos contratuais aos consumidores finais, imposta pelo produtor aos seus 
distribuidores autorizados, inseridos numa rede de distribuição seletiva, constitui uma 
restrição grave da concorrência por objetivo nos termos do artigo 81.º, n.º1, CE.     
A Comissão Europeia apresentou as seguintes observações, a proibição em causa, 
“constitui uma restrição grave de concorrência por objetivo para efeitos do artigo 81.º, 
nº.1, CE”. Contudo, a Comissão Europeia esclareceu a sua posição em relação a este 
assunto, ao afirmar que a restrição por objetivo e a restrição grave são dois conceitos 
distintos em termos jurídicos, embora possa haver uma ligação entre ambos. 
Em determinadas situações, os acordos verticais podem ter o objetivo de restringir 
a concorrência O conceito de restrição por objetivo resulta, como indicou a PFDC, do 
artigo 81.º, n.º1, CE. Quando o objetivo anti-concorrencial está previsto não é necessário 
esclarecer os efeitos que este tem sobre a concorrência. Todavia, o facto de não ser 
necessário provar a existência de efeitos anti-concorrenciais para se mostrar a natureza 
anti-concorrencial de uma infração por objetivo de um acordo, o Tribunal de Justiça 
decidiu que se deve ter em consideração o teor das disposições do acordo, 
particularmente, os objetivos que se visa atingir como também, o contexto económico e 
jurídico em que está inserido.    
De outro modo, o objetivo anti-concorrencial de um acordo não pode ser 
determinado apenas pela aplicação de uma fórmula abstrata.  
Embora determinadas formas de acordo, pareçam à primeira vista, através da 
experiência passada, infrações por objetivo, nem a Comissão nem a Autoridade estão 
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capacitadas de realizar uma apreciação individual de um acordo. Aliás, tal consideração 
não pode ser totalmente dispensada, mesmo que possa ser incompleta. 
O conceito de restrição grave está presente nas Orientações relativas às restrições 
verticais do Regulamento n.º2790/1999, o qual tem presente no artigo 4.º uma lista de 
restrições graves que leva à exclusão de um acordo vertical. As restrições graves incluem, 
nomeadamente, restrições à possibilidade de o comprador estabelecer o seu preço de 
venda, restrições relativa ao território ou em relação aos clientes aos quais o comprador 
pode vender os bens ou serviços contratuais, restrição de vendas ativas ou passivas a 
utilizadores finais por membros de um sistema de distribuição seletiva, que operam ao 
nível retalhista e, por último, restrição de fornecimentos cruzados entre distribuidores 
num sistema de distribuição seletiva. Na perspetiva do Advogado-Geral Ján Mazák, a 
introdução de tais restrições num acordo pode dar origem a problemas quanto à 
conformidade desse acordo. Aliás, mesmo que exista uma restrição por objetivo, após 
analisar o acordo e o seu contexto económico e jurídico em que se insere, não há nenhuma 
presunção legal de que o acordo viola o artigo 81.°, n. 1, CE. 
Deste modo, o Tribunal de Justiça confirmou recentemente num outro acórdão a 
maneira como atuam as diferentes disposições do artigo 81.° CE. Por conseguinte, “
quando um acordo não preencher todos os requisitos previstos por um regulamento de 
isenção, só fica abrangido pela proibição prevista no artigo 81.°, n.° 1, CE, se tiver por 
objetivo ou por efeito restringir de maneira sensível a concorrência no interior do mercado 
comum e se for suscetível de afetar o comércio entre os Estados‑Membros. Neste último 
caso, e não havendo isenção individual por força do artigo 81.°, n.º 3, CE, o referido 
acordo será nulo, em conformidade com o disposto no n.° 2 deste mesmo artigo”. Na 
opinião do Advogado-Geral Ján Mazák, esta citação indica que um acordo que não 
preenche todas as disposições previstas por um regulamento de isenção não tem, 
necessariamente, o objetivo ou o efeito de restringir a concorrência de acordo com o artigo 
81.° CE. 
Assim, é imposta uma análise individual para apreciar se um acordo tem um 
objetivo anti-concorrencial, mesmo quando inclua uma restrição abrangida pelo artigo 4., 
alínea c), do Regulamento n.º 2790/1999, ao especificar a cláusula restritiva inelegível 
para efeitos do benefício de isenção. 
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4.2.3.3 Justificação objetiva  
A PFDC considera que a proibição em causa é justificada, de forma objetiva, 
devido à natureza dos produtos em causa e ao modo como podem ser usados. Menciona 
que a utilização incorreta dos produtos comercializados poderia afetar de maneira 
negativa os consumidores sendo por isso, necessário criar um serviço de aconselhamento 
de alta qualidade. Afirma que, só através da prestação do serviço, por parte de um 
farmacêutico, é que se pode garantir um aconselhamento ótimo aos consumidores. Ao 
invés do que afirma a Comissão e a Autoridade, a PFDC alega que o conceito de 
justificação objetiva é mais amplo do que os de segurança dos produtos e de preocupação 
com a saúde pública. A PFDC declara que a interpretação restritiva por parte da 
Autoridade e da Comissão contradiz a jurisprudência do Tribunal de Justiça. Ao admitir, 
relativamente a outros ramos de direito, que a validade de determinadas condutas deve 
ser tida em conta à luz de outras circunstâncias para além da segurança e da saúde pública. 
Deste modo, a PFDC citou um outro acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça que prevê 
“o titular da marca pode invocar os direitos conferidos por esta última contra um 
licenciado que viole uma cláusula do contrato de licença que proíba, por razões ligadas 
ao prestígio da marca, a venda a negociantes de saldos de produtos [...] na medida em que 
se demonstre que esta violação, [...], lesa o estilo e a imagem de prestígio que conferem 
aos referidos produtos uma aura de luxo”. 
A PFDC assegura que, em nenhuma situação, a proibição de vendas pela Internet 
se fundamenta em razões de segurança e de saúde pública. Na audiência, a PFDC alegou 
que a proibição em causa é com vista a garantir o uso correto dos seus produtos pelos 
consumidores.  
A Autoridade alega que o conceito de justificação objetiva deve ser interpretado 
restritivamente e deve ser aplicado somente em duas situações. Numa primeira, quando a 
prática resulta diretamente do direito nacional ou comunitário, o qual se designa a 
proteger o público em geral. E, em segundo, quando a prática for objetivamente 
necessária para a existência deste género de acordo. Logo, somente as justificações 
objetivas externas à empresa e as suas escolhas comerciais é que devem ser invocadas. 
Estas duas situações não são aplicáveis aos acordos de distribuição seletiva celebrados 
pela PFDC, com os seus distribuidores autorizados. A Comissão Europeia salienta que, 
se a restrição de vendas pela Internet for objetivamente justificada não está incluída nos 
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termos do artigo 81.º, n.º1, CE. Em determinados casos, a restrição não está abrangida 
pelo âmbito dessa disposição caso seja objetivamente necessária para a existência de um 
acordo deste género. A Comissão Europeia alega que, quando a comercialização dos 
produtos não se encontra abrangida pela regulamentação, não existe qualquer justificação 
objetiva para a restrição grave. Em princípio, as empresas não podem alterar as decisões 
públicas, na fixação e na execução das exigências relativas à segurança e à saúde pública. 
Além disso, a Comissão Europeia considera que após a investigação deste caso, outras 
empresas que se encontravam numa situação semelhante à da PFDC, encontraram 
soluções noutros sistemas de distribuição seletiva, sem impor uma proibição absoluta de 
vendas pela Internet. 
Ao alegar, em Tribunal, que os produtos em questão não são medicamentos e que 
não existe qualquer requisito em regulamentos, quer ao nível nacional quer ao nível da 
União Europeia, que obriguem a que a sua venda se efetue num local físico e apenas na 
presença de um licenciado em farmácia, a Comissão Europeia concluiu que não existe 
motivo que justifique a proibição geral e absoluta de vendas pela Internet dos produtos. 
As justificações apresentadas pela PFDC carecem objetivamente de fundamento, nos 
factos relacionados sobre a saúde pública e a segurança. 
As restrições relacionadas com a imagem dos produtos, ou a forma de como são 
comercializados, devem ser analisadas à luz da jurisprudência do Tribunal de Justiça, 
sobre a distribuição seletiva.   
De acordo com a opinião do Advogado-Geral Ján Mazák, não constitui uma justificação 
objetiva da proibição geral e absoluta de vendas pela Internet, a posição da PFDC em 
relação à correta utilização dos seus produtos, e à necessidade de existência de um 
farmacêutico para prestar algum tipo de informação aos seus clientes. 
Aliás, a PFDC menciona igualmente que a proibição é objetivamente justificável. 
O risco de contrafação ao colocar os produtos à venda na Internet, os perigos que podem 
daí resultar para a saúde do consumidor e o risco de “free riding” poderiam conduzir ao 
fim dos serviços prestados nas farmácias. Como também, ao aproveitamento pelos 
proprietários de sítios da Internet associado aos investimentos dos distribuidores que não 
têm tais canais de distribuição. O Advogado-Geral Ján Mazák observa que a ameaça de 




Portanto, o Advogado-Geral Ján Mazák questiona como é que a distribuição pela 
Internet, através de um distribuidor autorizado, pode provocar um aumento de 
contrafação e tais efeitos não podem ser combatidos através de medidas de segurança. 
Em relação ao aproveitamento, e acreditando que a criação de um sítio na Internet deve 
acarretar custos de investimento bem como de manutenção, não se pode supor que quem 
distribui os produtos pela Internet se aproveita dos investimentos dos distribuidores que 
vendem os produtos num sítio de venda físico. Considera que um produtor pode impor 
determinadas condicionais, do ponto de vista proporcional e não discriminatórias, aos 
seus distribuidores autorizados que utilizam a Internet como um canal de distribuição, 
para neutralizar o “free riding”, pois a rede de distribuição do produtor deve funcionar 
de maneira equilibrada e “equitativa”. Assim, o Advogado-Geral observa que a 
proibição geral e absoluta é excessiva e desfasada dos riscos em causa.   
As alegações por parte da empresa PFDC em relação ao “free riding” e à 
contrafação são infundadas sem prejuízo de verificação por parte do órgão jurisdicional 
de reenvio. 
 
4.2.3.4 Restrição em vendas ativas e passivas 
Supostamente, a decisão tem como princípio o facto de a proibição de vendas pela 
Internet se assemelhar a uma restrição de vendas ativas e passivas, inserido num sistema 
de distribuição seletiva, o que viola o artigo 81.º, n.º1, CE.  
No entanto, o Tribunal de Justiça decidiu que, acordos destinados a proibir ou a 
limitar o comércio paralelo têm como objetivo evitar a concorrência. Todavia, na opinião 
do Advogado-Geral Ján Mazák os acordos de distribuição seletiva, mencionados no 
processo principal, que podem restringir o comércio paralelo não são suficientes para 
considerar que o acordo tinha como objetivo restringir a concorrência, no âmbito do artigo 
81.º, n.º1, CE. Contudo, os sistemas de distribuição seletiva afetam a concorrência, ao 
limitar a concorrência pelo preço e também, ao afetar o comércio paralelo, pois, os 
distribuidores só podem vender a outros distribuidores autorizados ou aos consumidores 
finais. No entanto, o Tribunal de Justiça decidiu que, em determinadas situações, os 
acordos de distribuição seletiva não têm como objetivo de restringir a concorrência. 
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Aparentemente, a proibição de vendas pela Internet pode restringir o comércio 
paralelo, de maneira mais ampla do que as restrições inerentes a qualquer acordo de 
distribuição seletiva.  
O órgão deve ter em conta, tomando a decisão do Advogado-Geral Ján Mazák, se 
o sistema de distribuição seletiva, presente no processo principal, tem o objetivo de 
restringir a concorrência, no âmbito dos acordos de distribuição seletiva e tendo em 
consideração, o contexto económico e jurídico em que foram celebrados e redigidos os 
acordos. 
 
4.2.3.5 Distribuição seletiva 
É de salientar que a presença de um farmacêutico contribui para uma melhor 
imagem dos referidos produtos. O Tribunal de Justiça alegou que estas propriedades e as 
condições em que se inserem, designadamente, num sistema de distribuição seletiva 
podem contribuir para a preservação da qualidade e, deste modo, assegurar uma boa 
utilização dos produtos de luxo.  
Quando um produtor opta por impor determinadas condições, em relação ao 
método de venda dos seus produtos, designadamente, obrigar os seus distribuidores de se 
especializarem na venda e na prestação de aconselhamento de tais produtos, ou então, 
obrigações relacionadas com a imagem e a sua valorização, pode estabelecer um sistema 
de distribuição seletiva para escolher os seus distribuidores, de acordo com as condições 
que determinem. 
Num acórdão apresentado ao Tribunal de Justiça afirmou que, a natureza e a 
intensidade da concorrência pode variar mediante os produtos e os serviços em causa. 
Deste modo, um produtor pode escolher a forma de distribuição para suprir as exigências 
dos clientes, e os sistemas de distribuição seletiva podem, em determinadas situações, 
constituir um aspeto de concorrência, de acordo com o artigo 81.º, n.º1, CE. Num outro 
acórdão, o Tribunal de Justiça determinou que a proteção de um comércio especializado, 
o qual é capaz de prestar serviços a produtos de alta qualidade pode justificar uma 
limitação da concorrência, ao nível do preço em beneficio da concorrência, assente 
noutros elementos que não o preço. Contudo, esta limitação da concorrência só será 
justificada se a concorrência baseada noutros elementos for aperfeiçoada. 
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Os sistemas de distribuição seletiva são autorizados, desde que os distribuidores 
sejam escolhidos mediante critérios objetivos e de carácter qualitativo, de acordo com as 
suas qualificações, a adequação da localização das lojas, condições fixadas de maneira 
igual para todos os distribuidores e aplicadas de forma não discriminatória. Assim, um 
produtor não se pode recusar a aprovar os distribuidores que satisfaçam os critérios de 
admissão. 
A questão principal no processo está relacionada com o facto de os distribuidores 
serem selecionados de maneira uniforme e não discriminatória. A admissão dos 
distribuidores, num sistema de distribuição seletiva da empresa PFDC, não está, per se, 
em causa no processo, pois não existem indícios de que o sistema de seleção funciona de 
forma discriminatória. O que está em causa é a legalidade dos critérios de seleção, no 
âmbito do artigo 81.º, n.º1, CE. Deste modo, o Advogado-Geral Ján Mazák alega que os 
critérios de seleção que violam o artigo 81.º, n.º1, CE estão relacionados com as 
qualificações dos distribuidores selecionados pela PFDC e com o facto de, os produtos 
serem vendidos num local físico. 
O Tribunal de Justiça considera que quando a admissão a uma rede de distribuição 
está sujeita a especificações que ultrapassem uma simples seleção objetiva, tais 
especificações, são abrangidas pela proibição geral do artigo 81.º, n.º1, CE, quando estas 
assumem critérios de seleção quantitativos. Na jurisprudência foi identificada uma 
distinção entre os critérios qualitativos e quantitativos. 
No entanto, de acordo com o artigo 81.º, n.º1, CE, nem todos os critérios 
qualitativos para admissão são consentidos. 
Deste modo, um produtor que se estabelece através de um sistema de distribuição 
seletiva deve, em termos com a jurisprudência, determinar um critério qualitativo que ao 
ultrapassar a legislação nacional e comunitária sobre as vendas desses produtos, inseridos 
num sistema de distribuição seletiva que funciona para preservar a sua qualidade e a 
devida utilização, este critério não pode ultrapassar a regra de objetividade necessária 
para uma distribuição adequada, em termos das suas qualidades materiais e da sua 
imagem. 
Na opinião do Advogado-Geral Ján Mazák, os critérios qualitativos relacionados 
com os acordos de uma distribuição seletiva, que respeitem as condições referidas mas 
que, podem levar a uma restrição do comércio paralelo mais ampla do que uma restrição 
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relativa, a um qualquer acordo de distribuição seletiva, não têm o objetivo de restringir a 
concorrência, no âmbito do artigo 81.º, n.º1, CE. 
Os produtos em questão são permitidos num sistema de distribuição seletiva, bem 
como, as exigências verificadas pela PFDC, nos seus acordos em relação à venda dos 
produtos num espaço físico e na presença de um farmacêutico não se destinam a restringir 
o comércio, mas a salvaguardar a imagem destes. 
Apesar do órgão ter registado que a presença de um farmacêutico confira uma 
imagem positiva pois, confere uma proximidade ao comércio de medicamentos, na 
opinião do Advogado-Geral Ján Mazák, será necessário avaliar se uma proibição geral e 
absoluta de vendas pela Internet é proporcional. Admite-se que, ao colocar determinados 
produtos à venda na Internet possa alterar a imagem e até mesmo a qualidade mas 
justifica-se a proibição geral e absoluta. No entanto, considera que se um produtor pode 
colocar determinadas condições aos seus distribuidores, designadamente, adequadas, não 
discriminatórias, de modo, a manter uma boa imagem dos seus produtos, uma proibição 
geral e absoluta de vendas pela Internet, imposta pelo produtor a um distribuidor, só é 
proporcional em situações excecionais.   
Neste caso o órgão deveria verificar se, era possível prestar informação e 
aconselhamento aos clientes via Internet e se estes, poderiam colocar possíveis questões 
para seu esclarecimento sobre os produtos sem terem que se deslocar. Os distribuidores 
deveriam também indicar que, existe um aconselhamento direto colocado á disposição 
dos consumidores em determinados espaços físicos onde os produtos são 
comercializados.  
Por conseguinte, a informação de que a concorrência intramarca é intensa, pois os 
produtos são vendidos num grande número de espaços fiscos em França, uma proibição 
geral e absoluta põe de parte um meio alternativo e tecnológico, que permitia aos 
consumidores comprarem os produtos fora da área de atração desses espaços de venda, 
potenciando a concorrência intramarca. As vendas pela Internet podem aumentar também 
a concorrência intramarca pois, proporcionam uma transparência ao nível dos preços, ao 
facilitar uma comparação dos preços dos produtos comercializados. 
Além disso, o Advogado-Geral Ján Mazák considera que uma proibição geral e 
absoluta de vendas pela Internet imposta aos distribuidores, inseridos numa rede de 
distribuição seletiva, que impede ou restringe o comércio de maneira mais ampla do que 
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as restrições inseridas num possível acordo de distribuição seletiva, que excede o 
princípio de objetividade necessária, de acordo com as suas qualidades mas também da 
sua imagem, tem o objetivo de restringir a concorrência, no âmbito do artigo 81º, nº1, 
CE. 
Em relação a esta primeira questão (objetivo anti concorrencial), uma proibição 
geral e absoluta de venda pela Internet aos consumidores finais, imposta aos 
distribuidores autorizados, inseridos no âmbito de uma rede de distribuição seletiva, que 
impede ou restringe o comércio paralelo, de maneira mais extensa do que as restrições 
inerentes a qualquer acordo de distribuição seletiva. E que esta restrição possa ultrapassar 
o objetivamente necessário para que a distribuição desses produtos seja realizada de 
forma apropriada, não só à luz das suas qualidades materiais, mas também da sua imagem, 
tem o objetivo de restringir a concorrência, para efeitos do artigo 81º, nº1, CE. 
 
4.2.3.6 Regulamento n.º 2790/1999 
De acordo com o artigo n.º 2 do Regulamento 2790/1999 (“a seguir 
Regulamento”), o artigo 81.º, n.º1, CE não se aplica a determinadas categorias de 
acordos verticais e a acordos de práticas concertadas ou a práticas concertadas 
estabelecidas entre duas ou mais empresas relativas às condições em que as partes 
adquirem, vendem, distribuem certos produtos ou serviços. A isenção mencionada no 
artigo nº 2 do Regulamento não se aplica, nos termos do artigo 4º, alínea c) deste 
Regulamento, a acordos de distribuição que restringem as vendas ativas ou passivas a 
consumidores finais, inseridos numa rede de distribuição seletiva ao nível retalhista. 
Todavia, não prejudica a possibilidade de proibir um membro a operar num espaço não 
autorizado. 
Na perspetiva do Advogado-Geral Ján Mazák, a proibição geral e absoluta 
restringe as vendas passivas e as vendas ativas, pois, torna as cláusulas dos acordos de 
distribuição seletiva da PFDC inelegíveis para efeitos de benefício de isenção previsto no 
Regulamento, a não ser que as vendas pela Internet sejam consideradas um 
estabelecimento não autorizado. 
A PFDC alega que as vendas pela Internet não são equiparadas a vendas num 
espaço físico, logo, deve assumir-se que são vendas de outro estabelecimento, não físico, 
mas virtual. A natureza destas vendas é diferente e não se podem equiparar às vendas 
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realizadas num local físico e com a presença de um farmacêutico. No âmbito do artigo 4
º, alínea c), do Regulamento não faz alusão às vendas pela Internet, o que permite que 
um produtor se possa opor a que um distribuidor autorizado venda os produtos num 
estabelecimento não autorizado, quer seja um espaço físico ou na Internet.  
Contudo, na perspetiva do Advogado-Geral Ján Mazák, a Internet não deve ser 
considerada um estabelecimento, mas sim um meio moderno de comunicação e de 
comércio de produtos e serviços. Portanto, um distribuidor autorizado pode não ter o 
consentimento para alterar ou deslocar o seu estabelecimento, nos termos previstos do 
artigo 4º, alínea c), do Regulamento, sem o consentimento do produtor, ao permitir que 
este salvaguarde a qualidade e a apresentação da loja. A proibição geral e absoluta de 
vendas pela Internet num acordo deste género gera uma perda do benefício de isenção, 
no âmbito do artigo 4º, alínea c), do Regulamento. Ao consultar o nº 54, o produtor pode 
fixar condições adequadas, razoáveis e não discriminatórias relativamente às vendas pela 
Internet, e, assim, ressalvar a qualidade da apresentação e a distribuição dos produtos e 
serviços contratuais nestes meios. 
Na opinião, do Advogado-Geral Ján Mazák, um acordo de distribuição que inclui 
uma proibição geral e absoluta de vendas pela Internet não pode beneficiar da isenção por 
categoria presente no Regulamento. Pois, tal proibição constitui uma limitação das vendas 
ativas e passivas, nos termos do artigo 4º, alínea c), do Regulamento. Se um distribuidor 
autorizado vender os produtos em questão pela Internet não significa que esteja a operar 
fora do local de estabelecimento não autorizado, no âmbito do artigo 4º, alínea c), do 
Regulamento.  
Em relação a esta questão, o Tribunal decidiu que um acordo de distribuição 
seletiva, que contém uma proibição geral e absoluta de vendas pela Internet não pode 
beneficiar da isenção por categoria prevista no Regulamento nº 2790/1999. No sentido 
em que, a proibição equivale a uma limitação das vendas ativas e passivas, nos termos do 
artigo 4.º, alínea c). A venda pela Internet de produtos contratuais por um vendedor 
autorizado não constitui uma operação a partir de um local de estabelecimento não 




4.2.3.7 Isenção individual por força do artigo 81.º, n.º3, CE  
Solicitaram ao Tribunal de Justiça que emita um parecer sobre uma proibição geral 
e absoluta de vendas pela Internet beneficie ou não de uma isenção individual de acordo 
com o artigo 81º, nº1, CE, caso não beneficie de uma isenção por categoria nos termos 
do Regulamento nº 2790/1999. 
Só no caso de o órgão jurisdicional de reenvio declarar que a proibição em questão 
restringe a concorrência, ao abrigo do artigo 81º, nº1, CE, e não beneficie da isenção por 
categoria, de acordo com o Regulamento, é que será necessária uma análise por parte do 
órgão jurisdicional nos termos do artigo nº3. Para além disso, qualquer acordo que 
restrinja a concorrência pode, em princípio, beneficiar de isenção nos termos do artigo 81
º, nº3, CE. Tal como a Comissão indicou nas suas alegações, ao considerar que mesmo 
que ocorra um acordo com o objetivo de restringir a concorrência, conforme o artigo 81
º, nº1, CE, este não é automaticamente excluído do benefício de isenção do artigo 81º, 
nº3, CE. 
A aplicação do disposto que se encontra no artigo 81º, nº3, CE depende dos 
quatro requisitos cumulativos previstos nesta disposição. Em primeiro lugar, é necessário 
que o acordo traga benefícios em termos de produção ou de distribuição dos produtos ou 
dos serviços, ou que sirva para promover o progresso técnico ou económico. Em segundo 
lugar, que reverta aos utilizadores uma parte equitativa do lucro. Em terceiro lugar, que 
não acarrete às outras empresas participantes qualquer restrição não indispensável. Por 
último, que não permita a possibilidade de eliminar uma parte substancial da concorrência 
nos produtos ou serviços em causa. 
De acordo com o artigo 2º do Regulamento nº 1/2003 “ ónus da prova”, a 
empresa que conteste o benefício previsto no artigo 81º, nº3, CE tem o ónus de provar 
que as especificações desse artigo estão satisfeitas. Contudo, os elementos factuais 
invocados pela empresa podem obrigar a outra parte a prestar esclarecimento ou 
justificação, sem a qual se pode concluir que o ónus da prova foi reverenciado.  
Ao Tribunal de Justiça não existem provas suficientes sobre o assunto, com isto, 
mediante a opinião do Advogado-Geral Ján Mazák, considera que o Tribunal não reúne 
condições de ministrar elementos ao órgão jurisdicional de reenvio em relação à aplicação 
do artigo 81º, nº 3, CE sobre os factos no processo principal. 
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Por conseguinte, o Advogado-Geral Ján Mazák compreende que um acordo de 
distribuição seletiva que tem uma proibição geral e absoluta de vendas pela Internet pode 
beneficiar de uma isenção individual nos termos do artigo 81º, nº3, CE, quando está 
presente os quatro requisitos cumulativos previstos na disposição.   
Nesta última questão, o Tribunal decidiu que um acordo de distribuição seletiva 
que contém uma proibição geral e absoluta de vendas pela Internet pode beneficiar de 
uma isenção individual ao abrigo do artigo 81º, nº3, CE desde que os quatro requisitos 
cumulativos previstos na referida disposição estejam preenchidos.  
 
4.2.4 Consequências para a economia 
As partes alegam que, a concorrência intra-marca e inter-marca não foi afetada 
pela prática, devido à elevada concorrência que existe entre os produtores deste género 
de produtos cosmética e higiene pessoal. Em relação às ações que impedem ou limitam a 
concorrência estas são consideradas prejudiciais para o bom funcionamento do mercado 
e também, para os consumidores e distribuidores. 
Os prejuízos para a economia são calculados tendo em vista a durabilidade das 
práticas, o tamanho do mercado afetado e os efeitos anti concorrenciais de determinadas 
práticas no mercado relevante. O mercado nacional deste género, de produtos em circuitos 
fechados (farmácias), em 2006, teve o valor de 1.65 mil milhões de euros, sendo 
considerado um mercado com um forte potencial de crescimento.    
Ao proibir as vendas pela Internet, a empresa Pierre Fabre limitou a distribuição 
dos seus produtos, através de um novo canal de distribuição ao restringir a concorrência 
entre os distribuidores, devido ao número reduzido de estabelecimentos aprovados na 
mesma área geográfica. Assim, a limitação e o impedimento da introduzir um novo canal 
de distribuição traz consequências para a concorrência intramarca. 
 
 
4.3 Bijourama vs. Festina França 
 A Bijourama é uma empresa especializada na venda de produtos de luxo como 
relógios, joias e pratas, exclusivamente através da Internet. A Bijourama alegou que a 
Festina, uma empresa produtora dos bens referidos, se recusou a integrá-la na sua rede de 
distribuição seletiva para a tornar um distribuidor autorizado. 
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 A Comissão Europeia considera esta prática discriminatória e que o contrato de 
distribuição da Festina não é lícito, pois exclui um canal de distribuição à luz do direito 
da União Europeia e do direito nacional. 
 No decorrer da investigação, a Autoridade detetou um contrato de distribuição 
seletiva, estabelecido pela Festina com os seus distribuidores, no qual não continha 
qualquer cláusula relativa à venda dos produtos através da Internet, para ser utilizada 
como um canal de comercialização. 
 A empresa Festina propôs alterar os seus contratos de distribuição e incluir 
disposições relativas à distribuição dos produtos através da Internet. No entanto, manteve 
a sua recusa em aprovar empresas que comercializem exclusivamente na Internet.  
 A alteração dos contratos e a introdução destas novas disposições permitem aos 
seus distribuidores autorizados, inseridos numa rede de distribuição seletiva, e aqueles 
que querem aderir, ter acesso aos critérios de aceitação e às condições em que as vendas 
on-line podem ocorrer (Autorité de la Concurrence, 2006a). 
 
4.3.1 Decisão nº 06-D-24 da Autoridade da Concorrência francesa de 24 de Julho 
de 2006 relativa à distribuição dos produtos Festina 
 
4.3.1.1 Descrição do setor em França  
Segundo um estudo realizado pelo Comité de Desenvolvimento Profissional da 
relojoaria, na França, no ano de 2004, as vendas de retalho de relógios apresentaram um 
valor de 12,5 milhões de unidades vendidas, num volume de negócio de mil milhões de 
euros, o que representa 19% do total do setor da relojoaria, joalharia e ourivesaria. O 
custo médio de um relógio, em todos os canais de distribuição, é de 77 euros (Autorité de 
la Concurrence, 2006b). 
A estrutura das vendas de relógios em França no ano de 2004, segundo o Comité 








Tabela 1: Estrutura da venda de relógios, em França, 2004 
Segmento Volume Valor 
Inferior a 50 euros 65,7% 18,3% 
50-100 euros 21,4% 19,5% 
100-300 euros 10,4% 20,6% 
300-1000 euros 1,7% 10,9% 
Maior do que 1000 euros 0,8% 30,7% 
Total 100% 100% 
                                             Fonte: Autorité de la Concurrence, (2006b) 
 
Em 2004, existiam em França, cerca de 35 produtores de relógios, os quais 
produzem 15.556.000 unidades, para um volume de negócio de 100 milhões de euros, 
dos quais 44% se deve à exportação (Autorité de la Concurrence, 2006b). 
A maioria dos relógios que existe no mercado francês é importado mas, segundo 
o seguinte quadro, as importações estão a diminuir, tanto em valor como em quantidade 
(fonte: Ecostat No. 27 - fevereiro 2005 Alfândega francesa. Site: www.ecostat-
cpdhbjo.com). 
 










Suíça 335542 -3% 2049618 163,71 
China Popular 96969 -2% 30507194 3.18 
Hong Kong 29819 13% 3266294 9.13 
Espanha 23957 -2% 949198 25.24 
Japão 8708 -4% 713609 12.20 




 A diferença entre o número de relógios colocados no mercado francês (mais de 35 
milhões de euros) e o número de relógios vendidos (12.5 milhões) tem como explicação, 
o facto de que a maioria das quantidades introduzidas no mercado é através da 
distribuição gratuita, como por exemplo, relógios oferecidos como brindes. Segundo 
estudos sobre o mercado de relógios existem, em França, mais de 400 marcas de relógios. 
 Os relógios no mercado francês são vendidos em relojoarias, ourivesarias ou 
noutros canais de distribuição, como por exemplo, hipermercados. Segundo o Comité de 
Desenvolvimento Profissional da relojoaria, em 2004, havia em França 7100 retalhistas 
número com tendência para diminuir. 
 O preço médio de venda varia de acordo com o modelo de distribuição aplicado. 
Por exemplo nos supermercados o preço médio é 24 euros (54% das unidades vendidas e 
17% do valor de mercado), numa rede especializada de 138 euros e numa joalharia de 
352 euros realizando um volume de negócio de mais de 750000 euros (7,1% das unidades 
vendidas e 32,6% do valor de mercado).   
 Segundo a Autoridade da Concorrência francesa (“a seguir designada por 
Autoridade”) o setor da comercialização de relógios tem três segmentos definidos pela 
de acordo com as características da distribuição  e preços: segmento baixo (relógios 
distribuídos por redes não especializadas a um preço unitário médio de 30 euros); 
segmento médio (relógios distribuídos por supermercados, com um preço que varia entre 
os 30 euros e os 150 euros);segmento alto (grandes marcas suíças que são distribuídas 
por um número limitado de retalhistas, com preços que variam entre os 90 euros e os 
15000 euros). 
 Estes dados foram comunicados ao Comité de Desenvolvimento Profissional da 
relojoaria, num estudo que remonta ao ano de 1990. Em 2005, este organismo publicou 
outro estudo que divide a estrutura de vendas dos relógios, de acordo com o seu preço e 
apresenta cinco categorias: relógios com valor inferior a 50 euros; relógios cujo preço 
varia entre 50 e 100 euros; relógios que possuem preço entre 100 e 300 euros; relógios 
que o preço está compreendido entre 300 e 1000 euros; e por último relógios que o seu 
valor é superior a 1000 euros. Esta divisão é adequada à realidade de mercado, mas 
podemos dividir o mercado dos relógios numa maneira mais simplista, relógios de gama 
alta ou relógios de luxo (preço superior a 1000 euros) e o segmento de consumidores com 
relógios cujo valor é inferior a 1000 euros (Autorité de la Concurrence, 2006b). 
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4.3.1.2 Descrição da empresa 
 A Bijourama é uma empresa especializada na venda, em exclusivo, pela Internet 
de produtos como relógios e joias. Fundada em 2002 comercializa relógios com uma vasta 
gama de marcas, cerca de 35 com mais de 3000 referências, vendidas a partir de 80 euros 
como Timex, Casio, e marcas de luxo como Lacoste, Paco Rabane, Tommy Hilfiger, entre 
outras. O seu compromisso, enquanto empresa, é garantir aos seus clientes a entrega em 
todo o mundo e oferecer um vasto serviço pós-venda como garantias, trocas, reparações, 
conselhos.  
A Festina França é uma filial do grupo Lotus Festina que produz relógios. A 
Festina Lotus foi criada em Espanha na década de 1970, possuindo cinco marcas: Lotus, 
Festina, Jaguar. Calypso e Candino Swiss Watch. O grupo Festina vende cerca de 4 
milhões de relógios por ano e o seu volume de negócio é de 157 milhões de euros. Possui 
350 funcionários e distribui os seus produtos em mais de 50 países incluindo a França. A 
Festina França, desde o ano de 1993, fornece todas as marcas e produtos do grupo Festina 
Lotus em França, com a exceção da marca Jaguar. Em França, o grupo Festina Lotus 
possui uma rede de distribuição seletiva, na qual estão inseridos 2600 distribuidores. Em 
2003 e 2004 o volume de negócios alcançou os valores30.835.992 euros e 34.084.764 
euros, respetivamente.     
O setor dos relógios é de volume reduzido, e é considerado uma indústria 
heterógena devido à significativas diferenças de preços e políticas de distribuição.  
 A empresa Bijourama comercializa os produtos, somente através da Internet, não 
possuindo nenhum local físico para comercializar os seus produtos. A Festina recusou o 
pedido de autorização para integrar a Bijourama como seu distribuidor autorizado. A 
Bijourama considerou esta recusa uma prática ilegítima e discriminatória pois, exclui uma 
forma de distribuição a venda pela Internet, sendo a prática proibida pelo direito nacional 
e comunitário. 
Durante a investigação da Autoridade, a Bijourama admitiu que o mercado de 
relógios cujo valor era compreendido entre os 100 e 300 euros. A Bijourama e a Festina 
forneceram durante o período de averiguação os seguintes dados: 
 
1. Dados da Festina França de relógios no mercado de Verão de 2005 de acordo com 
a Bijourama (Fontes ECOTAT e Painel 5): 
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Tabela 3: Dados da Festina França de 2005 
Preço por segmento Festina Lotus Festina e Lotus 
100-149 euros 24% 2% 26% 
150-199 euros 21% 2% 23% 
200-299 euros 15% 2% 17% 
Total 20% 2% 22% 
Fonte: Autorité de la Concurrence, (2006b) 
 
2. Dados da Festina França de relógios no mercado em 2004 segundo a Festina 
França (Fonte ECOSTAT): 
 
Tabela 4: Dados da Festina França de 2004 
Preço por segmento 
Vendas no total de 
vendas globais de 
relógios na França 
Receita da Festina, 
Lotus, Calypso, 
Candino 
Quota de mercado 
da Festina França 
50-100 euros 189000000 euros 11599112 euros 6% 
100-300 euros 200000000 euros 18096083 euros 9% 
 Fonte: Autorité de la Concurrence, (2006b)  
  
Em 2004, a Festina França teve um volume de negócios no valor de 33764265 
euros. No segmento dos relógios entre os 100-300 euros, as vendas de toda a indústria 
totalizaram o valor de 200 milhões de euros para o ano de 2004. Segundo o Comité de 
Desenvolvimento da relojoaria só este segmento representa 20,6% do total das vendas de 
relógios, ocorrido na França.  
 Deste modo, podemos concluir para a análise de definição de mercado relevante, 
que não existe qualquer evidência que a Festina França, Festina ou o grupo Lotus tenham 
uma quota de mercado superior a 30%, em nenhum segmento do mercado. Este valor é 
fundamental, para analisar as restrições de concorrência, sendo este o valor limite para 
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beneficiar da isenção por categoria, segundo o Regulamento n.º 2790/1999. O volume de 
negócios da Festina França, em 2005, apresenta um valor de 34.084.764 euros, o que 
representa no total de vendas anuais de relógios, em França, 3,4% das vendas (Autorité 
de la Concurrence, 2006b). 
 
4.3.2 Avaliação da autoridade de concorrência francesa 
 A preocupação da Autoridade no processo em causa tinha como fundamento o 
facto de a Bijourama vender exclusivamente através da Internet. Os contratos de 
distribuição celebrados pela Festina apresentavam alguns indícios de ilegalidade, segundo 
as regras nacionais e comunitárias da política da concorrência. Os contratos celebrados 
não apresentavam qualquer disposição sobre o enquadramento de venda pela Internet dos 
produtos fornecidos pela Festina França.  
 Embora a Festina França se opusesse a que os seus produtos fossem 
comercializados por empresas que vendiam unicamente através da Internet, a Festina 
propôs a alteração dos seus contratos de distribuição de modo a incluir disposições 
relativas à introdução da Internet como um meio de vendas dos seus produtos. Este novo 
contrato de distribuição seria aplicado a todos os seus distribuidores autorizados.  
 Após a publicação do novo quadro, relativo ao contrato de distribuição seletiva da 
Festina França, vários organismos designadamente, a Direção-Geral da Concorrência 
Consumidores, a Bijourama, o Controlo de Fraude, entre outros, relataram as suas 
preocupações em relação às disposições impostas. A Festina França permitia que os seus 
distribuidores vendessem os produtos através da Internet mas, em contrapartida, tinham 
de possuir uma loja. A Festina incluiu ainda no contrato uma cláusula que especificava 
uma autorização prévia, por parte da Festina, para publicidade e criação de links para 
motores de busca ou sites comerciais. Algumas entidades argumentaram que a primeira 
cláusula é uma exclusão, uma forma de distribuição contrária à legislação nacional e 
comunitário, em matéria da política da concorrência. 
 Para avaliar a conduta da Festina França, a Autoridade teve como base os 
principais elementos da política da concorrência em matéria de restrições verticais. Como 
tal, é necessário recorrer ao Regulamento n.º 2790/1999 sobre categorias de acordos 
verticais e práticas concertadas e às orientações relativas às restrições verticais.  
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 Segundo o Regulamento em apreço, a Festina França não representa qualquer 
proibição absoluta de vendas pela Internet, os seus distribuidores podem usar este canal 
de distribuição, apenas estão sujeitos a algumas condições. Além disso, uma vez que a 
quota de mercado não excede os 30% e não existe uma proibição absoluta, o produtor 
(neste caso, a Festina França) pode selecionar os seus distribuidores, tendo como critério 
a existência de um local físico para além da comercialização através da Internet. Uma vez 
que estão abrangidos pela isenção do Regulamento n.º 2790/1999, o produtor não tem 
que justificar as suas escolhas, pois os efeitos positivos sobre o mercado compensam os 
efeitos negativos.  
 Considerando a preocupação relativa à publicidade, a Autoridade afirma que a 
autorização prévia não prejudica as regras de concorrência pois a legítima preocupação é 
proteger a reputação da marca e a sua distribuição.   
 A Festina França teve em consideração a decisão da Autoridade e, em 7 de Junho 
de 2006, alterou os seus contratos de distribuição de acordo com a deliberação feita por 
esta entidade. 
A Autoridade observou que o novo contrato da Festina França resolvia os problemas de 
concorrência identificados cujo objetivo é a defesa de ordem económica e o término de 
situações objetivamente prejudiciais à concorrência (Autorité de la Concurrence 2006b). 
  
4.4 Bang & Olufsen 
A 12 de Dezembro de 2012, a Autoridade da Concorrência francesa (“a seguir 
designada por Autoridade”) puniu a empresa Bang & Olufsen, com uma coima no valor 
de 900.000 euros e determinou que, no prazo de três meses, a empresa deveria proceder 
à modificação dos contratos de distribuição seletiva por proibir os seus distribuidores de 
comercializar os produtos através da Internet e, assim, desvirtuar a concorrência entre 
eles. 
A política de distribuição da empresa Bang & Olufsen (“a seguir designada por 
B&O”) cobre todo o território de França, sendo composta por 48 distribuidores inseridos 
numa rede de distribuição seletiva, ao comercializar equipamentos de televisão Hi-Fi. 
Através da análise do direito da concorrência, a proibição de venda pela Internet 
é expressamente interdita, ou seja, os distribuidores inseridos num sistema de distribuição 
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seletiva, são livres para vender os produtos aos consumidores finais, usando um qualquer 
canal de distribuição, incluindo a Internet.  
As cláusulas de um contrato de distribuição seletiva, que proíbem os distribuidores 
de vender os produtos através da Internet, constituem uma restrição da concorrência por 
objeto, a não ser que essa cláusula seja devidamente justificada. 
Esta proibição limita a concorrência intramarca, ou seja, entre distribuidores da 
mesma marca, ao limitar a escolha dos consumidores e o acesso a preços mais baixos, 
especialmente, a consumidores que se encontrem afastados de um ponto de venda físico. 
A delimitação da liberdade comercial dos distribuidores provoca também um limite ao 
acesso dos produtos a outros consumidores (Autorité de la Concurrence, 2012b). 
 
4.4.1 Decisão nº 12-D-23 de 12 de Dezembro de 2012 da Autoridade da Concorrência 
francesa em relação às práticas implementadas pela empresa Bang & Olufsen 
 
4.4.1.1 Descrição do setor 
Segundo a Autoridade da Concorrência, ao nível da distribuição de produtos 
eletrónicos de consumo geralmente dividem-se em três categorias. Produtos brancos que 
incluem os aparelhos domésticos, por exemplo, frigoríficos; os produtos castanhos que 
incluem os aparelhos de som e áudio, (televisores); e os produtos cinza que incluem os 
aparelhos de informática. 
Dentro dos produtos castanhos inserem-se quatro tipos de produtos: dispositivos 
de receção (rádios, televisores); equipamento de cópia e gravação de som e imagem; 
equipamento de eletroacústica e acessórios. Estes produtos podem ser comercializados 
como componentes ou sistemas em separado. 
O setor de produtos eletrónicos registou um crescimento bastante significativo nos 
anos de 2000 e 2007, devido ao elevado entusiasmo dos consumidores pelas novas 
tecnologias. Entre os anos de 2008 e 2009, o setor sofreu um declínio, em contrapartida 
nos anos de 2010, os produtos castanhos retomaram o seu crescimento com valores que 
rondam os 9,3 milhões de euros, um aumento de 2% em relação ao ano anterior.  
Os produtores deste género de bens utilizam uma rede de distribuição seletiva, 
como é o caso das empresas B&W, B&W Altifalantes, Bose, Cabasse Denon, Focal JM 
Lab, Jamo Marantz e Triangle Industries (Autorité de la Concurrence, 2012a). 
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A tabela seguinte diz respeito ao volume de negócios, para o ano de 2010, na 
França, para as principais empresas de distribuição do setor de televisores de alta 
definição. 
 
Tabela 5: Volume de negócios das principais empresas de distribuição para o ano de 
2010, França 
Empresa Volume de Negócio (euros) 
B&O 17300000 
B&W Altifalantes 8421000 
Bose 43470000 
Cabasse 6422700 
D&M (inclui Denon e Marantz) 19060000 
Lab JM Focal 11078900 
Klipsch (inclui Jamo) 7338000 
Triangle Industries 3430800 
Fonte: Autorité de la Concurrence, (2012a) 
 
4.4.1.2 Descrição da empresa 
A empresa B&O A/S tem sede na Dinamarca e produz bens eletrónicos de 
consumo. Os produtos da B&O podem ser classificados em sete categorias: produtos de 
áudio, altifalantes, produtos de vídeo, televisores, telefones, acessórios e peças de 
reposição. Para o ano fiscal de 2010/2011, em todo o mundo, a empresa têm um valor de 
vendas consolidadas de 384.819.000 euros. 
A filiar na França é responsável pelas vendas a grosso dos seus produtos no país. 
Em 2011, o seu volume de negócios anual ascendia a 19.082.382 euros. Os produtos são 
vendidos numa rede de distribuição seletiva, no total de 48 distribuidores. A empresa 
B&O e os seus distribuidores têm um acordo europeu de distribuição seletiva nunca 
alterado, desde 10 de Agosto de 1989. 
Os distribuidores autorizados da empresa B&O pertencem a três categorias de 
acordo, com o volume de negócios realizado com a venda dos produtos. Na primeira 
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categoria (B1), pertencem os distribuidores que vendem pelo menos 80% do volume de 
negócios, através da venda dos produtos e existem 46 distribuidores, inseridos nesta série. 
Na segunda categoria, inserem-se os distribuidores que realizam 50% do volume de 
negócio, com apenas 2 distribuidores no grupo. Na última categoria, os distribuidores 
realizam menos de 25% do volume de negócios e não existe nenhum distribuidor neste 
agregado. 
A cada categoria corresponde, por um lado as obrigações específicas a cada área 
de negócio e, por outro lado as condições de preço caraterísticas. 
Numa circular de 23 de Agosto de 2000, a B&O emitiu o seu parecer sobre a “
política de uso da Internet” a todos os seus distribuidores. Todos os distribuidores B1 
podem ter uma página web na área B&O, a qual deve estar em concordância com as 
recomendações em termos de identidade e seguir a estrutura da proposta. A utilização de 
logotipos, marcas registadas e outros ativos intangíveis pertencem ao grupo B&O e não 
são permitidos em páginas pessoais. Todavia, os sites pessoais podem dar conselhos sobre 
os produtos e convidar os clientes para fazerem demonstrações dos produtos nos 
concessionários.   
Numa visita à empresa B&O a Direção Nacional de inquérito de concorrência 
emitiu, uma carta no dia 27 de abril de 2001, sobre a sua posição da utilização da Internet: 
“O nosso contrato de distribuição não permite vendas à distância por razões muito 
básicas ligada à natureza dos nossos produtos tanto em termos de logística como 
em termos técnicos. Os nossos produtos são produtos de alta tecnologia que 
requerem instalação e programação específica […]. Os nossos produtos pedem “
diálogo” […]. Estas características únicas da B&O, que são a alma da marca 
requer uma placa adaptada para o consumidor […] isto também parece evidente 
para os revendedores uma vez que nunca tiveram que lidar com vendas pela Internet 
com qualquer um dos nossos revendedores. […].”  
(Autorité de la Concurrence, 2012a). 
 
4.4.2 Avaliação da autoridade de concorrência francesa 
A investigação, levada a cabo pela Autoridade, denunciou uma limitação ou 
proibição feita pela B&O, filial francesa, às empresas Bose, Focal JM Lab e a Triangle 
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Industries, dos seus distribuidores autorizados para vender os produtos através da 
Internet. 
A partir do dia 14 de Outubro de 2005, iniciaram-se as investigações à empresa 
B&O. Com base no relatório desta audição, tivemos acesso às justificações por parte da 
empresa que proíbe a venda dos produtos, através de distribuidores autorizados inseridos 
num sistema de distribuição seletiva. Uma das razões está relacionada com a omissão de 
uma cláusula, no contrato de distribuição seletiva europeia entre a empresa B&O e os 
seus distribuidores, que permita a venda dos produtos na Internet. Outro fundamento que 
justifica a posição da empresa é a grande importância que esta dá às relações diretas 
estabelecidas entre os retalhistas e consumidores uma vez que, através do uso da Internet 
esta ligação não existia. Para além disso, a empresa garante que para incentivar a 
concorrência entre os distribuidores há um site para os consumidores manterem o 
contacto com os distribuidores e, assim, trocarem informações entre eles.  
Numa audiência posterior, no dia 7 de Fevereiro de 2012, a empresa apresentou 
outros argumentos para a proibição da venda pela Internet dos seus produtos. Uma das 
razões que a empresa apresentou foi o facto do uso da Internet ser dispendioso e necessitar 
de grandes conhecimentos, em termos de regras de defesa do consumidor e regras fiscais 
aplicadas na Europa. Argumenta também que, alguns distribuidores não têm dimensão 
nem recursos suficientes para colocarem os produtos à venda na Internet bem como, o 
custo de gerenciamento dos produtos ser um fator dissuasivo para os transacionar pela 
Internet. Por último, alega que, devido às características de determinados produtos é 
necessário uma assistência altamente personalizada, o que não existe quando o produto é 
comercializado na Internet. 
Com base nas audiências e nos depoimentos da empresa B&O, a Autoridade 
apresentou uma denúncia contra a empresa no dia 13 de Março de 2012. A B&O 
implementou uma prática que, proíbe que os seus distribuidores autorizados, inseridos 
numa rede de distribuição seletiva, comercializem os produtos através da Internet aos 
seus consumidores finais, esta conduta é considerada proibitiva pelo artigo 101.º TFUE 
(anterior 81.º CE) e, não se insere no âmbito da aplicação de isenção do Regulamento n.
º 330/2010 (anterior Regulamento n.º 2790/1999) para categorias de acordos verticais 




4.4.3 Aplicabilidade do direito da União Europeia 
O contrato em causa é estabelecido entre a empresa B&O com filial em França e 
os seus 48 distribuidores presentes, em território francês. Os produtos por eles 
comercializados são transacionados, em toda a União Europeia. A empresa B&O ocupa 
uma excelente posição no seu setor, devido ao volume de negócios que apresenta em 
França e no grupo em que está inserida. A prática em apreço é suscetível de afetar de 
forma significativa, o comércio entre os Estados-Membros, bem como, a aplicabilidade 
da legislação da União Europeia.  
Pela aplicação do artigo 101.º do TFUE é necessário uma definição precisa do 
mercado em causa, para que a Autoridade conseguia determinar se o acordo ou a prática 
concertada em causa tem por objetivo impedir, falsear ou restringir a concorrência no 
mercado.  
Os resultados demonstram que a B&O é responsável por garantir a 
comercialização dos produtos da marca, em todo o território francês. Estes produtos 
pertencem aos bens eletrónicos de consumo (bens castanhos e cinzentos). Com vista à 
natureza da prática em causa não é necessário definir com mais precisão o mercado 
geográfico e o produto em questão.   
A avaliação feita pela Autoridade provou que a empresa B&O proibiu, de facto, 
os seus distribuidores de comercializar os produtos através da Internet. Esta proibição 
encontra-se expressa no contrato europeu de distribuição seletiva. Embora seja verdade 
que, em 1989, a Internet não era vista como um canal de marketing ou até mesmo de 
venda, atualmente, é uma ferramenta indispensável e acessível a muitas pessoas.  
A partir do ano de 2000, foi introduzida a “política de uso da Internet” a todos 
os seus distribuidores mas, as condições previstas neste estatuto são muito restritas e não 
inclui as vendas pela Internet.  
Da investigação resulta que a empresa B&O proibiu de facto as vendas pela 
Internet aos seus distribuidores autorizados, inseridos numa rede de distribuição seletiva. 
Estes factos podem reduzir a possibilidade dos distribuidores autorizados de vender os 
produtos fora do seu território contratual ou área de atividade, conseguir angariar mais 
clientes e, deste modo, restringir a concorrência neste setor. 
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A B&O ao excluir este canal de comercialização e limitar a liberdade comercial 
dos distribuidores autorizados condiciona o acesso destes a mais consumidores, bem 
como, torna mais difícil o acesso aos produtos e à obtenção de preços mais competitivos. 
Por último, salienta-se que a B&O não apresentou qualquer justificação objetiva nas suas 
observações. 
Mediante as observações prestadas pela Autoridade, a empresa alega que, no 
contrato existente entre a B&O e os seus distribuidores, não está presente qualquer 
política definida em relação à Internet pois, à data da sua realização (1989) a Internet 
ainda não era considera um canal de marketing nem de vendas. Além disso, a B&O 
sustenta o desinteresse dos distribuidores autorizados, para utilizar a Internet como um 
canal alternativo para venda dos produtos.  
Uma investigação revelou que o lançamento de um site de vendas pela Internet 
iria gerar um investimento inicial mínimo de 350.000 euros, enquanto a média de vendas 
de uma loja é 470.000 euros. Este investimento não podia ser compensado pelo 
crescimento de consumidores, causado pela introdução de um canal de vendas pela 
Internet. Esta análise é bastante geral e abstrata para levar em consideração o interesse 
individual dos distribuidores, justifica a Autoridade mediante os argumentos 
apresentados pela B&O.            
Um estudo publicado pelo Ministério da Economia e Finanças demonstra que a 
quantidade de pessoas que fazem as suas compras através da Internet, em 2000, era 
960.000.000 euros e, em 2001, variava entre 1.460.000.000 e 1.982.000.000 euros.  
De acordo com a alínea c) do artigo n.º4 do Regulamento n.º 330/2010 relativa a 
acordos verticais ou práticas concertadas foi excluída o benéfico de isenção por categoria 
prevista neste regulamento. Deste modo, a prática anti-concorrencial presente no caso, 
deve ser considerada uma restrição grave nos termos do presente artigo.  
Além disso, qualquer pedido por parte da empresa B&O de isenção individual não 
pode ser justificado com base no artigo 101.º do TFUE.   
A empresa B&O proibiu a comercialização dos produtos contratuais, através da 
Internet, pelos seus distribuidores autorizados, no âmbito de uma rede de distribuição 
seletiva. Tais práticas são consideradas anti-concorrenciais, de natureza grave, limitam a 
concorrência intramarca no mercado francês, mas também privam o mercado de um novo 
canal de distribuição. O acordo entre a B&O francesa e os seus distribuidores foi 
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implementado por meios contratuais, onde está previsto a base das suas relações 
comerciais o que tende a agravar a situação da empresa (Autorité de la Concurrence, 
2012a). 
 
4.4.4 Consequências na economia    
O critério jurídico associado aos danos provocados na economia não deve ser 
confundido com os problemas que possa provocar nas vítimas das práticas em causa, mas 
deve ser analisado de acordo com a perturbação geral que possa provocar na economia.  
A Autoridade deve realizar uma avaliação para precisar os prejuízos na economia, 
designadamente, a sua existência e importância, com base em informação completa e 
precisa das investigações decorrentes, tendo em conta os diferentes aspetos da 
perturbação geral do funcionamento normal da economia.  
Deste modo, a Autoridade deve analisar o impacto económico da prática em 
questão, nomeadamente, a extensão da infração avaliada de acordo com o mercado 
geográfico, quota de mercado, o setor, a sua duração, as consequências conjunturais e 
estruturais do mercado. No presente caso, o acordo entre a B&O e os seus distribuidores 
cobria todo o território da França. Em relação à sua quota de mercado o peso do setor dos 
produtos Hi-Fi é limitado pois, existe um elevado número de concorrentes. No que 
respeita às consequências estruturais e conjunturais das práticas estabelecidas, é 
necessário relembrar que a Internet é um canal de marketing importante para distribuir 
bens, como os que a B&O comercializa. Ao proibir esta prática a concorrência entre os 
distribuidores seria menor o que trazia para os consumidores desvantagens ao nível do 
preço do produto. Além disso, a eliminação deste canal de distribuição pode limitar a 
escolha dos consumidores uma vez que, podem não ter próximo um local de venda dos 
bens.  
Todavia, devido às características dos produtos, esta prática é provável de afetar 
um número limitado de potenciais consumidores. 
Assim, se as práticas existentes podem provocar danos a alguns consumidores na 





 De acordo com a investigação da Autoridade, ficou estabelecido que a B&O 
infringiu os dispostos do artigo 101º do TFUE.   
A B&O é uma subsidiária, no território francês, cuja empresa mãe é B&O A/S que se 
situa na Dinamarca, possuindo várias filiais noutros países. Durante o ano de 2011/2012, 
a B&O A/S alcançou em receitas líquidas o valor de 404.000.000 euros, em comparação 
com o valor de 19.149.349 euros realizados pela B&O francesa durante o último ano 
financeiro da aplicação da prática. 
 O volume de negócios consolidado líquido mais elevado alcançado pela B&O A/S 
para a implementação da prática, que inclui as vendas líquidas da empresa B&O francesa, 
durante o ano de 2006/2007, foi uma receita cujo valor é 4.375.700 euros. 
 Ao considerar todos os elementos acima descritos foi aplicado à B&O uma coima 
no valor de 900.000 euros. Além disso, a B&O deve proceder, no prazo de três meses, à 
modificação dos contratos existentes entre a empresa e os distribuidores autorizados, 
inseridos numa rede de distribuição seletiva ao permitir a utilização da Internet, como um 
canal de comercialização dos produtos contratuais (Autorité de la Concurrence, 2012a). 
  
4.5 Conclusão da análise de casos 
Após a avaliação da autoridade da concorrência francesa a empresa Pierre Fabre 
foi condenada a pagar uma multa no valor de 17 mil euros, a alterar os seus contratos de 
distribuição seletiva, que proíbam a venda através da Internet dos seus produtos e, 
consequentemente, prever a possibilidade de introduzir a Internet como método de 
distribuição, no espaço de três meses. A Comissão Europeia entendeu que a conduta da 
Pierre Fabre prejudicava os interesses dos consumidores e a liberdade comercial dos 
distribuidores. 
O recurso interposto ao Tribunal de Justiça Europeu, por parte da PFDC, decidiu 
que uma proibição geral e absoluta, imposta pela empresa aos seus distribuidores 
autorizados tinha por objetivo restringir a concorrência. Como a proibição é geral e 
absoluta não pode beneficiar da isenção por categoria, segundo o Regulamento nº 




A Festina França alterou os seus contratos de distribuição, após uma investigação 
levada a cabo pela autoridade de concorrência francesa. Como a empresa não apresentava 
nos seus contratos qualquer proibição absoluta de vendas pela Internet, os seus 
distribuidores podiam utilizar, simultaneamente, a Internet como um meio de 
distribuição, estavam apenas sujeitos a algumas condições impostas pela empresa. Como 
a quota de mercado da empresa não excedia os 30%, reunindo as condições para a isenção 
por categoria, segundo o Regulamento n.º 2790/1999, a simples alteração do contrato de 
distribuição resolvia os problemas de concorrência não sendo necessário qualquer outra 
medida condenatória.  
De acordo com a Autoridade da concorrência francesa, a empresa B&O infringiu 
os dispostos do artigo 101.º do TFUE, tendo sido aplicado à empresa uma coima no valor 
de 900.000 euros. Além disso, a B&O deve proceder, no prazo de três meses, à 
modificação dos contratos existentes entre a empresa e os distribuidores autorizados, ao 
permitir a utilização da Internet, como um canal de comercialização dos produtos 





Capítulo 5- Conclusão 
 
A Internet veio revolucionar os mercados ao introduzir um novo meio de 
distribuição usado pelas empresas.  
 A Internet, como um novo canal de vendas, representa para as empresas um 
excelente método de divulgação dos seus produtos. O marketing e a publicidade usado 
por estas, associado a baixos custos inerentes, permite alcançar um elevado número de 
consumidores, em comparação com os métodos tradicionais de distribuição e 
comercialização. A adoção desta nova prática, por parte de alguns distribuidores, 
possibilita aos consumidores adquirir mais informação sobre os bens e serviços, 
designadamente, o preço e as características associadas ao produto, de maneira a 
possibilitar efetuar uma escolha acertada, mediante as suas preferências e necessidades.     
 As ligações estabelecidas no seio de uma cadeia de produção, entre os produtores 
e distribuidores, intensificaram-se no decorrer da evolução dos meios tecnológicos. 
Alguns produtores sentem-se reticentes no uso da Internet como um novo meio de 
comercialização dos seus produtos, associando este canal de distribuição à diminuição do 
prestígio da marca bem como a uma redução do preço do bem. Para combater o seu uso, 
iniciaram uma política de restrições colocadas aos seus distribuidores, de modo a proibir 
de facto a utilização da Internet como um meio de divulgação e venda dos bens e serviços 
contratuais. As autoridades de concorrência tiverem que intervir em determinadas 
decisões para evitar problemas de concorrência nos mercados e prejuízo para os 
consumidores.    
 Com o objetivo de entender as decisões levadas a cabo pelas autoridades da 
concorrência nos acordos verificados entre algumas empresas e os seus distribuidores 
autorizados, analisei três empresas que estiveram sob investigação, a Pierre Fabre a 
Bijourama e a Bang & Olufsen. 
A Pierre Fabre foi um caso extremamente mediático serviu de base para todas as 
decisões e acórdãos seguintes nesta matéria.  
A empresa incluiu cláusulas de proibição absoluta, nos acordos delineados com 
os seus distribuidores autorizados, de utilização da Internet como um canal de 
distribuição. Esta argumentava, que o prestígio da marca podia ser afetado neste tipo de 
comercialização. A proibição punha em causa os mecanismos de mercado, como a 
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concorrência e o bem-estar social. A autoridade da concorrência multou a empresa numa 
coima de 17 mil euros e obrigou-a a alterar os seus contratos de distribuição, de maneira 
a permitir a utilização da Internet como um meio de distribuição. A Comissão Europeia 
delineou que conduta da PFDC prejudicava os interesses dos consumidores e a liberdade 
comercial dos distribuidores, ao considerar que a prática conduzia a uma restrição da 
concorrência, de acordo com a legislação relativa às restrições verticais.  
 A Festina França excluiu dos seus contratos de distribuição a empresa Bijourama 
devido às suas características de comercialização, esta utiliza, exclusivamente, a Internet 
como meio de distribuição. A Autoridade da concorrência francesa concluiu que os 
contratos celebrados pela empresa apresentavam ilegalidade, segundo as regras nacionais 
e comunitárias da política da concorrência pois, os acordos não apresentavam qualquer 
disposição sobre a utilização da Internet como um meio de venda dos seus produtos. A 
Comissão considera esta prática discriminatória e que o contrato de distribuição da 
Festina não é lícito, pois exclui um canal de distribuição à luz do direito da União 
Europeia e do direito nacional. Embora a Festina França se opunha que os seus produtos 
sejam comercializados por empresas que vendam, unicamente, usando a Internet como o 
meio de comercialização, esta propôs-se a alterar os seus contratos e a incluir disposições 
relativas à introdução da Internet, como um meio de vendas para os seus produtos. Este 
novo contrato de distribuição seria para todos os seus distribuidores autorizados e, para 
todos aqueles que pretendam integrar a sua rede de distribuição.  
 Os acordos estabelecidos pela empresa Bang & Olufsen com os seus 
distribuidores autorizados continha cláusulas interditavam a utilização da Internet como 
um canal de distribuição. Segundo a autoridade da concorrência, estas disposições 
constituíam uma restrição da concorrência por objeto no sentido que, diminuiu a 
concorrência ao limitar a escolha dos consumidores e o acesso a preços mais baixos, 
especialmente, a consumidores que se encontrem afastados de um ponto de venda físico.  
A empresa foi condenada a pagar uma multa no valor de 900.000 euros e, no prazo 
de três meses, deve proceder à modificação dos contratos de distribuição seletiva ao 
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